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PREFÁCIO  
O livro Ambiente e sociedade: conflitos, governança e sustentabilidade reúne 

estudos que tratam das relações entre processos ambientais, dinâmicas territoriais, 

sistemas produtivos, práticas educativas, tecnologias aplicadas e formas de gestão 

institucional. A diversidade temática da obra expressa a própria complexidade dos 

problemas ambientais contemporâneos, que não podem ser compreendidos apenas por 

seus efeitos biofísicos imediatos. Questões como fiscalização ambiental, transição 

energética, segurança hídrica, mudanças no uso e cobertura da terra, conservação da 

biodiversidade, resíduos industriais, produção agropecuária e educação ambiental 

envolvem decisões técnicas, interesses econômicos, capacidades institucionais e 

diferentes formas de apropriação do território.  

Os capítulos iniciais evidenciam a importância da governança e da ação 

institucional para a materialização de agendas ambientais. A fiscalização ambiental 

municipal, discutida em diálogo com os compromissos da COP 30, revela que metas 

globais dependem de capacidades locais de monitoramento, controle e implementação 

normativa. A análise da energia fotovoltaica em instituições de ensino superior, por sua 

vez, demonstra que a sustentabilidade também se constitui no interior das 

organizações, articulando viabilidade econômica, gestão de infraestrutura, redução de 

impactos e formação de práticas institucionais coerentes com a transição energética. 

Em outra escala, o estudo sobre cisternas no semiárido piauiense reforça que a 

segurança hídrica não depende apenas da disponibilidade natural de água, mas da 

distribuição territorial de tecnologias sociais, políticas públicas e condições 

sociopolíticas que estruturam o acesso aos recursos. 

A dimensão territorial aparece nos capítulos que analisam veredas, agricultura, 

áreas de vida de dispersores de sementes, mineração e regeneração da vegetação 

savânica. Esses estudos mostram que as mudanças no uso e cobertura da terra 

interferem em funções ecológicas, processos hidrológicos, conectividade ambiental e 

capacidade de regeneração dos ecossistemas. O uso de análises espaciais e 

geotecnologias permite identificar padrões de pressão, sobreposição e transformação 

territorial, oferecendo subsídios para o planejamento ambiental e para a avaliação de 
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impactos. A obra também amplia essa discussão ao abordar microplásticos na indústria 

de cosméticos, fósforo na nutrição de peixes e sistemas produtivos agrícolas, 

demonstrando que a sustentabilidade depende de escolhas realizadas ao longo das 

cadeias de produção, consumo, manejo e descarte. 

Os capítulos voltados à arborização, horta escolar, metodologias ativas no ensino 

de química, biometria de sementes, viabilidade polínica, superação de dormência, 

bioestimulantes vegetais e gerenciamento térmico de baterias ampliam o escopo da 

coletânea para práticas educativas, biologia aplicada, agricultura tropical e inovação 

energética. Em conjunto, esses estudos indicam que a sustentabilidade não se restringe 

à conservação de recursos naturais, mas envolve formação científica, experimentação 

pedagógica, conhecimento sobre espécies, eficiência produtiva e desenvolvimento 

tecnológico. Assim, esta obra contribui para uma leitura interdisciplinar dos desafios 

ambientais, reunindo pesquisas que articulam diagnóstico, aplicação e reflexão sobre os 

modos pelos quais sociedade, território e natureza se relacionam em contextos 

marcados por transformação ambiental e necessidade de governança. 

Boa leitura! 

 

Higor Brito 

Engenheiro Civil 
Doutor em Engenharia Civil e Ambiental 
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CAPÍTULO I   
 

O PAPEL DA FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL 
FRENTE AOS COMPROMISSOS DA COP 30: DESAFIOS E 

OPORTUNIDADES  
THE ROLE OF MUNICIPAL ENVIRONMENTAL ENFORCEMENT IN 
RELATION TO THE COP 30 COMMITMENTS: CHALLENGES AND 

OPPORTUNITIES 
DOI: 10.51859/amplla.asc6140-1  

Rachel Figueiredo Viana Martins ¹ 
 
¹ Mestra em Avaliação de políticas Públicas. Universidade Federal do Ceará ς UFC 
 

RESUMO  

A 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP 
30), que ocorrerá em Belém do Pará, em 2025, 
representa um marco histórico para o Brasil e para 
o debate global sobre a crise climática. Inserida no 
bioma amazônico, reforça o protagonismo nacional 
na promoção da sustentabilidade, da justiça 
climática e da proteção ambiental. O estudo analisa 
o papel da fiscalização ambiental municipal como 
instrumento essencial de governança climática e de 
cumprimento das metas da COP 30. Fundamentada 
na Constituição Federal, na Lei da Política Nacional 
do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), na Lei 
Complementar nº 140/2011 e na Lei de Crimes 
Ambientais (Lei nº 9.605/1998), a fiscalização 
exerce o poder de polícia ambiental, atuando na 
prevenção e repressão de infrações e na promoção 
da sustentabilidade urbana. Apesar da relevância, 
persistem desafios estruturais, como falta de 
recursos, capacitação e integração entre esferas 
federativas. A COP 30, contudo, abre oportunidades 
de financiamento climático internacional, que 
podem fortalecer a estrutura e a capacidade dos 
municípios. Conclui-se que a valorização da 
fiscalização local é condição indispensável para uma 
transição ecológica justa e para a efetividade das 
políticas de mitigação e adaptação climática. 
 
Palavras-chave: fiscalização ambiental municipal; 
COP 30; mudanças climáticas; sustentabilidade 
urbana; poder de polícia ambiental. 

ABSTRACT  

The 30th Conference of the Parties to the United 
Nations Framework Convention on Climate Change 
(COP 30), to be held in Belém, Pará, in 2025, 
represents a historic milestone for Brazil and for the 
global debate on the climate crisis. Situated within 
the Amazon biome, it reinforces Brazil's leading role 
in promoting sustainability, climate justice, and 
environmental protection. This study analyzes the 
role of municipal environmental enforcement as an 
essential instrument of climate governance and the 
achievement of COP 30 goals. Based on the Federal 
Constitution, the National Environmental Policy Law 
(Law No. 6,938/1981), Complementary Law No. 
140/2011, and the Environmental Crimes Law (Law 
No. 9,605/1998), enforcement exercises 
environmental police power, acting in the 
prevention and repression of infractions and in the 
promotion of urban sustainability. Despite its 
relevance, structural challenges persist, such as lack 
of resources, training, and integration between 
federative spheres. COP 30, however, opens 
opportunities for international climate finance, 
which can strengthen the structure and capacity of 
municipalities. It is concluded that valuing local 
oversight is an indispensable condition for a just 
ecological transition and for the effectiveness of 
climate mitigation and adaptation policies. 
 
Keywords: Municipal environmental oversight; COP 
30; climate change; urban sustainability; 
environmental police powers.
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1. INTRODUÇÃO  

A 30ª Conferência da ONU sobre mudanças Climáticas (COP 30) ou a Conferência das 

Partes é um encontro mundial, na qual líderes signatários da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC), organizações não governamentais e 

representantes da sociedade civil realizam discussões acerca de ações para combater as 

transformações do clima. 

A realização da COP 30, pela primeira vez, em território brasileiro, conforme a página 

eletrônica do governo federal: 

A COP30 representa uma oportunidade histórica para o Brasil reafirmar seu 
papel de liderança nas negociações sobre mudanças climáticas e 
sustentabilidade global. O evento permitirá ao país demonstrar seus esforços 
em áreas como energias renováveis, biocombustíveis e agricultura de baixo 
carbono, além de reforçar sua atuação histórica em processos multilaterais, 
como na Eco-92 e na Rio+20. 

Trata-se, portanto, de uma oportunidade de consolidar o papel do Brasil nas discussões 

ambientais em âmbito internacional, debater e se aprofundar mundialmente sobre a crise 

climática e a necessidade de preservação/conservação dos bens naturais e dos investimentos 

realizados neste campo, buscando alternativas sustentáveis e a garantia da justiça climática. 

A cidade de Belém, no Estado do Pará foi a escolhida para essa grandiosa conferência. 

A importância da escolha dessa capital brasileira está na sua localização dentro do bioma 

amazônico, o qual abriga a Amazônia, mais conhecida como a maior floresta equatorial do 

mundo, que representa um símbolo importante no debate climático e um papel significativo 

na questão da estabilidade ambiental. Por esse motivo, a COP 30 será extremamente 

expressiva na pauta climática e do meio ambiente. 

Dentro desse contexto de discussão do meio ambiente e das mudanças climáticas da 

COP 30, está inserida uma categoria extremamente importante que desempenha um papel 

crucial na proteção do meio ambiente e na promoção do desenvolvimento sustentável no 

âmbito dos municípios. 

A fiscalização ambiental nos municípios exerce o poder de polícia administrativa, 

garantindo o cumprimento das normas ambientais estabelecidas pela legislação federal, 

estadual e municipal, atuando de forma preventiva, corretiva e educativa. 

Esse corpo técnico de servidores realiza, diariamente, a fiscalização da ordenação 

territorial, parcelamento, uso e ocupação do solo, zoneamento urbano-ambiental, do 
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licenciamento e monitoramento de atividades locais, da prevenção e repressão de infrações 

ambientais, educação e conscientização ambiental, do recolhimento, transporte e destinação 

final dos resíduos sólidos residencial, industrial e hospitalar, da proteção de áreas verdes e 

biodiversidade, entre outros. 

Dessa maneira, a pesquisa foi dividida em quatro capítulos que se encontram dispostos 

de modo a oportunizar um estudo organizado sobre como acontece todo o trabalho da 

fiscalização frente aos compromissos da COP 30, bem como seus desafios e oportunidades 

dentro dos municípios brasileiros, a partir do olhar de uma fiscal que atua com o meio 

ambiente, servidora pública de carreira e que se localiza nesse dia a dia de trabalho. 

O primeiro capítulo realiza uma abordagem sobre a fiscalização ambiental municipal, 

mostrando todo o amparo legal do trabalho desta categoria desde a Constituição Federal de 

1988, bem como a atuação dessa categoria profissional e o poder de polícia ambiental. 

O segundo capítulo destaca a realização da 30ª Conferência das Partes da Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, com a apresentação dos principais temas 

discutidos na conferência e como esses compromissos podem refletir na atuação dos 

municípios. 

O terceiro capítulo retrata as oportunidades de financiamento internacional que a 

conferência da COP 30 pode inserir nos municípios, apresentando os tipos de financiamento 

internacional, bem como o reflexo disso no trabalho da fiscalização municipal ambiental. 

O quarto capítulo apresenta, de forma detalhada, os principais desafios e limitações 

que os municípios brasileiros enfrentam no tocante à implementação e à efetiva 

aplicabilidade das metas estabelecidas pelas Conferências das Partes (COPs).  

Este breve estudo tem como foco a fiscalização ambiental no âmbito municipal, 

inserida no contexto da 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima (COP30). Seu principal objetivo é analisar de que forma as ações 

fiscalizatórias promovidas pelos municípios podem contribuir de maneira concreta e efetiva 

para o cumprimento das metas climáticas discutidas e pactuadas durante a COP30. 

Considerando que os municípios são os entes federativos mais próximos da população 

e das realidades territoriais, compreende-se que possuem um papel estratégico e 

insubstituível na implementação de políticas ambientais e na mitigação dos impactos das 

mudanças climáticas. Assim, a pesquisa busca evidenciar a importância da fiscalização 

ambiental local como instrumento de governança climática, destacando suas potencialidades, 
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desafios e limitações diante das exigências impostas pelo cenário atual de emergência 

climática. 

Além disso, este estudo pretende refletir sobre o alinhamento entre as diretrizes 

internacionais estabelecidas pela Convenção-Quadro das Nações Unidas e as práticas locais 

de fiscalização, investigando em que medida os municípios brasileiros, por meio de seus 

órgãos ambientais, têm desenvolvido ações integradas, planejadas e orientadas para a 

sustentabilidade e a transição ecológica justa. 

2. A FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL  

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, no seu artigo 225, reconhece o meio 

ambiente como um bem coletivo, essencial para a vida humana, e impõe obrigações tanto ao 

Poder Público quanto à sociedade para garantir sua proteção e uso sustentável. O parágrafo 

primeiro do artigo 225, apresenta diversas medidas que o Poder Público pode tomar afim de 

assegurar a efetividade desse direito, como por exemplo, o controle da poluição e as 

atividades degradadoras, a proteção da fauna e flora, proibindo práticas cruéis com animais, 

a exigência de estudos de impacto ambiental para obras e atividades potencialmente lesivas, 

entre outros. 

Já o artigo 23, da Constituição Federal de 1988, atribuiu como competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a conservação do patrimônio público, 

a proteção dos documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 

monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos, a proteção do meio 

ambiente e o combate da poluição em qualquer de suas formas e a preservação das florestas, 

a fauna e a flora. 

Continuando sobre a competência constitucional dos municípios aduz Rachel 

CƛƎǳŜƛǊŜŘƻ ±ƛŀƴŀ aŀǊǘƛƴǎ όнлмуΣ ǇΦмύΥ άIł ǘŀƳōŞƳ ƻ ŀǊǘƛƎƻ ол Řŀ aŀƎƴŀ /ŀǊǘŀΣ ŀŎǊŜǎŎŜƴǘŀƴŘƻ 

que os Municípios têm competência para legislar acerca dos assuntos de interesse local, 

estŀƴŘƻ ƛƴŎƭǳƝŘƻǎ ŀƝΣ ŀǎǎǳƴǘƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ƴƻǎ aǳƴƛŎƝǇƛƻǎέΦ 

Regulamentando o artigo 23 da Constituição Federal de 1988, a Lei Complementar nº 

140/2011, trouxe que são ações administrativa dos Municípios exercer o controle e 

fiscalização das atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, 

ambientalmente, for cometida ao Município (artigo 9, XII). 
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A Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938 de 1981) incluiu dentro do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente ς SISNAMA os órgãos ou entidades municipais, 

responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades de proteção e melhoria da 

qualidade ambiental, nas suas respectivas jurisdições, conforme artigo 6º, inciso VI da lei, bem 

como a elaboração de normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o 

meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA, conforme § 2º do 

artigo 6º da lei. 

A Lei nº 9.605/1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 

de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, apresenta vários artigos relacionados a 

atividade de fiscalização do meio ambiente, bem como a determinação de punições para 

àqueles que cometem atos poluidores. 

Assim, todo esse arcabouço de legislações federais faz menção sobre a existência da 

competência dos Municípios para fiscalizar o meio ambiente com a atribuição do poder de 

polícia administrativa, tendo a finalidade de verificar o cumprimento de todos esses preceitos 

e, quando a situação assim determinar, tomar as medidas administrativas cabíveis.  

A Fiscalização Ambiental Municipal representa um dos principais mecanismos de 

controle e proteção ambiental das cidades. Com o crescimento urbano acelerado e 

desordenado, o uso intensivo dos recursos naturais e a multiplicação de atividades 

potencialmente poluidoras, torna-se cada vez mais necessário que os municípios assumam 

um papel ativo na garantia da sustentabilidade ambiental e da qualidade de vida da 

população. 

No âmbito dos municípios, a fiscalização ambiental, utilizando-se do poder de polícia 

ambiental, tem como função assegurar o cumprimento da legislação ambiental vigente, 

prevenindo, coibindo e corrigindo práticas que possam causar danos à natureza nos espaços 

urbanos. 

Explica sobre o poder de polícia ambiental, Paulo Affonso Leme Machado (2013): 

Poder de polícia ambiental é a atividade da Administração Pública que limita 
ou disciplina direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato em razão de interesse público concernente á saúde da 
população, à conservação dos ecossistemas, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas ou de outras atividades 
dependentes de concessão, autorização/permissão ou licença do Poder 
público de cujas atividades possam decorrer poluição ou agressão à 
natureza. 
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Destarte, entende-se que o poder de polícia ambiental municipal, realizado pela 

fiscalização municipal, opera de maneira a prevenir ou coibir danos ao meio ambiente e ao 

interesse público, fazendo o uso da supremacia do interesse público sobre o particular e de 

outros princípios presente no arcabouço legal ambiental.  

Verifica-se que este poder de polícia administrativo ambiental possui ferramentas a 

serem utilizadas pelos fiscais, que se apresentam através de notificações, autos de infração e 

outras penalidades enumeradas no artigo 3º do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008: 

Art. 3º   O órgão ou a entidade ambiental, no exercício do seu poder de 
polícia ambiental, aplicará as seguintes sanções e medidas administrativas 
cautelares:   (Redação dada pelo Decreto nº 12.189, de 2024) 
I ς advertência; 
II ς multa simples; 
III ς multa diária; 
IV ς apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora e 
demais produtos e subprodutos objeto da infração, instrumentos, petrechos, 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na 
infração; (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 
V ς destruição ou inutilização do produto; 
VI ς suspensão de venda e fabricação do produto; 
VII ς embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 
VIII ς demolição de obra; 
IX ς suspensão parcial ou total das atividades; e 
X ς restritiva de direitos.  

Contudo, diversos desafios dificultam a atuação plena da fiscalização ambiental 

municipal. A escassez de recursos humanos e financeiros, a falta de capacitação técnica 

constante, a sobreposição de competências entre os entes federativos e a pressão de 

interesses econômicos são obstáculos recorrentes. Para superá-los, é fundamental que os 

municípios invistam em estrutura, firmem parcerias com órgãos estaduais e federais, e 

incentivem a participação popular nas políticas ambientais locais. 

Em suma, a Fiscalização Ambiental Municipal é essencial para a construção de cidades 

mais equilibradas, seguras e ambientalmente responsáveis. Ao atuar de forma eficaz, não 

apenas garante o respeito às normas, mas também promove um modelo de desenvolvimento 

que valoriza a vida, a natureza e as futuras gerações. 

Assim, diante do que fora apresentado sobre a competência dos municípios na questão 

do meio ambiente e a existência da fiscalização ambiental municipal que atua no controle do 

meio ambiente urbano, é importante destacar adiante os compromissos que serão discutidos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Decreto/D12189.htm#art1
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pela COP 30 no Brasil, esse ano, que poderão alcançar a atuação da fiscalização de meio 

ambiente nos municípios. 

3. OS COMPROMISSOS CLIMÁTICOS DA COP 30  

A 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (COP30) será realizada na cidade de Belém do Pará, no mês de Novembro 

de 2025. Esse encontro mundial representa uma referência fundamental na luta global contra 

as mudanças climáticas. Com foco na Amazônia, na justiça climática e no financiamento verde, 

a conferência busca acelerar a implementação de compromissos climáticos, revisar os acordos 

anteriores e as medidas elaboradas em reuniões anteriores e estabelecer metas mais 

ambiciosas e robustas para atenuar os impactos ao meio ambiente. 

A COP 30 irá reunir diversos líderes mundiais, cientistas, organizações não 

governamentais e representantes da sociedade civil, com o intuito de debater e definir 

políticas e metas que possam conter o avanço das mudanças climáticas. 

Os principais temas a serem discutidos pela conferência, conforme a página eletrônica 

do governo federal sobre a COP 30, são os seguintes: 

1. Redução de emissões de gases de efeito estufa. 
2. Adaptação às mudanças climáticas. 
3. Financiamento climático para países em desenvolvimento. 
4. Tecnologias de energia renovável e soluções de baixo carbono. 
5. Preservação de florestas e biodiversidade. 
6. Justiça climática e os impactos sociais das mudanças climáticas. 

Além de estabelecer uma pauta abrangente e urgente, os temas propostos pela COP 

30 reforçam a necessidade de uma ação coordenada entre governos, sociedade civil, setor 

privado e instituições científicas. A redução das emissões de gases de efeito estufa, por 

exemplo, exige transformações estruturais nos modos de produção e consumo, bem como o 

fortalecimento de políticas públicas que promovam uma transição energética justa. Nesse 

sentido, as discussões sobre fontes de energia limpa e tecnologias de baixo carbono ganham 

destaque como ferramentas estratégicas para alcançar as metas estabelecidas no Acordo de 

Paris. 

A adaptação às mudanças climáticas também se apresenta como um eixo central, 

especialmente para países em desenvolvimento que já enfrentam os efeitos extremos do 

aquecimento global, como secas prolongadas, enchentes, insegurança alimentar e 
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deslocamentos populacionais. A preservação de florestas e da biodiversidade, nesse contexto, 

não é apenas uma ação ambiental, mas também social, pois envolve comunidades tradicionais 

e povos originários que vivem em áreas de grande valor ecológico. Portanto, promover a 

justiça climática significa reconhecer e mitigar as desigualdades históricas que tornam essas 

populações mais vulneráveis. 

O financiamento climático surge como condição fundamental para que essas 

transformações possam ocorrer de forma efetiva e equitativa. Os países desenvolvidos têm 

uma responsabilidade histórica nas emissões acumuladas de carbono e, por isso, devem 

ampliar seus compromissos com a transferência de recursos financeiros e tecnológicos para 

os países do Sul Global.  

A COP 30, realizada em um país da América Latina, representa uma oportunidade 

simbólica e concreta para fortalecer o protagonismo dos países em desenvolvimento na 

governança climática global e para cobrar maior ambição e responsabilidade dos países mais 

ricos. 

Importante destacar que, neste ano, além dos temas que serão debatidos, a Amazônia 

será discutida, pela primeira vez, dentro da sua própria floresta. Isso representa um momento 

crucial e fundamental para o debate climático global, já que a floresta amazônica simboliza 

uma peça-chave na regulação do clima mundial e oportuniza, também, o aumento no foco na 

proteção da floresta e sua biodiversidade. 

Assim, além da discussão da Amazônia, as políticas e metas dialogadas na Conferência 

das Partes para conter o avanço das mudanças climáticas precisam ser ambiciosas e alcançar 

todos os níveis do território brasileiro. 

Os compromissos da COP 30 podem impactar os municípios brasileiros de diversas 

maneiras, tanto nas políticas públicas quanto nas práticas sociais, econômicas e ambientais. 

Desta forma, podem ser apresentados alguns efeitos que a conferência pode causar na 

atuação local. 

No fortalecimento das políticas ambientais locais, a conferência pode estimular os 

municípios a implementar políticas de redução de emissões de gases do efeito estufa, focar 

em uma política municipal de fiscalização ambiental mais eficiente, bem como criar, atualizar 

ou avaliar os planos municipais de mudanças climáticas. 

Em relação ao acesso de financiamentos verdes, os municípios que apresentarem 

compromisso com metas climáticas poderão ter maior acesso a recursos nacionais ou 
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internacionais, viabilizando projetos de mobilidade urbana, saneamento básico, gestão de 

resíduos sólidos, energia limpa, reflorestamento e proteção das áreas ambientais, entre 

outros. 

Pode haver o fortalecimento da participação social com uma maior cobrança para a 

aplicação e transparência das políticas públicas relacionadas ao meio ambiente, o crescimento 

de audiências públicas que discutam questões ambientais dentro dos municípios e estimular 

a educação ambiental para a sociedade civil, organizações não governamentais e as 

juventudes nos debates climáticos locais. 

No que diz respeito ao planejamento urbano sustentável é importante proporcionar 

iniciativas de cidades inteligentes, focando em uma mobilidade urbana sustentável com 

ciclofaixas, via exclusiva para ônibus, transportes verdes, entre outros e o zoneamento que 

preserve e proteja áreas verdes, bens públicos e reduza ameaças. 

Desta forma, percebe-se que os compromissos da COP 30 podem, através da 

integração entre todos os entes federativos, impactar positivamente os Municípios, 

melhorando a qualidade de vida dos cidadãos e trazendo transformações mais sustentáveis 

para o dia a dia da população urbana.  

4.  OPORTUNIDADES PARA OS MUNICÍPIOS  

A 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima (COP 30) representa uma janela estratégica de oportunidades de 

financiamentos climáticos para os municípios brasileiros, principalmente os da região norte, 

incluindo-se também, nesse cenário, a categoria da fiscalização ambiental municipal. 

A conferência possui a capacidade de atrair diversos fundos internacionais para 

projetos de mitigação e adaptação às mudanças climáticas para países em desenvolvimento, 

como é o caso do Brasil. O Fundo Verde para o Clima (Green Climate Fund - GCF) e o Fundo 

de Adaptação (Adaptation Fund ς AF), Fundo Global para o Meio Ambiente (Global 

Environment Facility ς GEF), Fundo Climático da ONU (UN Climate Resilience Fund ς proposto 

para COP 30) e o Climate Investment Funds (CIF) representam alguns exemplos de meios de 

oportunidades de financiamentos climáticos. 

Conforme o relatório de financiamento climático da Fundação Getúlio Vargas (FGV), 

de março de 2023: 
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Esses mecanismos são necessários para ajudar a mobilizar recursos e apoiar 
ações concretas para enfrentar as mudanças climáticas, especialmente em 
países em desenvolvimento que têm menos recursos para investir em 
soluções de baixo carbono e se adaptar aos efeitos das mudanças climáticas. 

Sobre os objetivos dos financiamentos climáticos, aduz o relatório de financiamento 

climático da Fundação Getúlio Vargas (FGV), de março de 2023: 

O objetivo do financiamento climático é fornecer recursos financeiros e 
técnicos para projetos e programas que promovam a redução de emissões 
de gases de efeito estufa, a proteção contra os impactos das mudanças 
climáticas e a promoção de uma transição energética justa e sustentável. Isso 
inclui investimentos em energia renovável, eficiência energética, agricultura 
climaticamente inteligente e adaptação ao clima. 

Assim, depreende-se que esses investimentos são importantes para os financiamentos 

climáticos e/ou ambientais em geral para os países em desenvolvimento, como é o caso do 

Brasil, incluindo-se a aplicação desses investimentos a níveis federal, estadual, como também 

o municipal, podendo essa verba chegar até as fiscalizações ambientais municipais, através de 

benefícios como o uso de tecnologias para o trabalho da fiscalização, tendo como exemplo a 

utilização de drones, satélites, sistemas de monitoramento, sonômetros, tablets, entre outros 

equipamentos os quais autorizem que seja realizado um controle mais efetivo em tempo real 

das áreas mais vulneráveis às poluições ambientais, desmatamento e demais infrações. 

Além dos investimentos em equipamentos, essas verbas podem ser investidas em 

ações de fiscalização relacionadas ao meio ambiente, como por exemplo operações punitivas 

e/ou de monitoramento em áreas de proteção ambiental; fiscalizações em áreas que ocorrem 

lançamentos de água servida; ações voltadas para coibir as poluições atmosféricas, visuais, 

sonoras, entre outras nos perímetros urbanos; eliminação de abatedouros clandestinos de 

animais; atuações voltadas para combater o descarte irregular de resíduos sólidos; 

fiscalizações em áreas de loteamentos clandestinos, dentre outras ações ambientais que 

podem ser realizadas.  

Todas essas ações de benfeitorias para a atuação da fiscalização ambiental, 

reverberam na melhoria da qualidade de vida e do bem-estar das pessoas, bem como 

ƛƳǇŀŎǘŀƳ ǇƻǎƛǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ƻ ǇǊƽǇǊƛƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŜƳ ǎƛΦ 5Ŝǎǎŀ ŦƻǊƳŀΣ ǇŀǊŀ WŀŎƻōƛ όнллоύΣ άŀ 

proteção ambiental está profundamente associada ao direito à saúde, à moradia adequada e 

ŀ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘƛƎƴŀǎ ŘŜ ǾƛŘŀ ƴŀǎ ŎƛŘŀŘŜǎέΦ  
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De acordo com Sánchez (2008), a fiscalização é uma das formas de garantir a 

efetividade da legislação ambiental, funcionando como um mecanismo corretivo e 

preventivo. Ao coibir práticas ilegais como desmatamentos, lançamentos irregulares de 

efluentes e ocupações indevidas de áreas protegidas, os órgãos de fiscalização reduzem os 

riscos de degradação ambiental que afetam diretamente a saúde e o bem-estar humano.  

Desse modo, fortalecer a atuação dos fiscais ambientais significa investir em uma 

sociedade mais justa, sustentável e saudável. A valorização desses profissionais, por meio de 

capacitação, melhores condições de trabalho e reconhecimento institucional, é essencial para 

a efetividade das políticas públicas ambientais. Investimentos direcionados à fiscalização não 

apenas contribuem para a preservação dos recursos naturais e da biodiversidade, mas 

também promovem o ordenamento territorial, a prevenção de riscos socioambientais e a 

melhoria da qualidade de vida da população.  

Trata-se, portanto, de uma estratégia fundamental para a construção de cidades mais 

organizadas, seguras e habitáveis, alinhadas aos princípios do desenvolvimento sustentável e 

aos compromissos climáticos assumidos pelo país. 

Acerca da relevância dos investimentos financeiros para o fortalecimento da 

fiscalização ambiental, a ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, destacou em entrevista ao 

jornal Folha de São PauloΣ ŜƳ нлноΥ άh ŦƻǊǘŀƭŜŎƛƳŜƴǘƻ Řŀ ŦƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ ŘŜǇŜƴŘŜ ŘŜ 

investimentos contínuos em estrutura, tecnologia e pessoal capacitado, sem os quais a 

legislação ambiental torna-ǎŜ ƛƴƽŎǳŀέΦ 

Nesse sentido, ressalta-se a premente necessidade de alocação de investimentos 

adequados que viabilizem uma gestão eficaz da fiscalização ambiental, com vistas a assegurar 

a efetividade das políticas públicas ambientais e o fiel cumprimento dos compromissos 

climáticos internacionais assumidos no âmbito municipal. 

Contudo, embora os financiamentos climáticos internacionais e a COP 30 abram um 

campo promissor de oportunidades para os municípios brasileiros, especialmente os da região 

Norte, é preciso reconhecer que o acesso a esses recursos ainda encontra obstáculos 

significativos. A materialização desses investimentos depende diretamente da capacidade 

institucional, técnica e jurídica dos municípios para elaborar projetos consistentes, atender às 

exigências dos fundos e implementar ações de maneira eficaz. 

É nesse ponto que se impõe uma reflexão sobre os desafios e os limites enfrentados 

pelos municípios brasileiros na efetivação dessas políticas ambientais. A falta de estrutura 
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administrativa, a escassez de profissionais qualificados, as limitações orçamentárias e os 

entraves burocráticos constituem barreiras concretas que comprometem o protagonismo 

municipal na agenda climática. 

Essas questões serão abordadas no próximo capítulo, que discutirá em profundidade 

os desafios e os limites que os municípios enfrentam na prática para acessar, gerir e aplicar os 

recursos provenientes dos financiamentos climáticos, e como superá-los é condição essencial 

para consolidar uma política ambiental local robusta e comprometida com a sustentabilidade. 

5. DESAFIOS E LIMITES  

A transposição dos compromissos firmados nesta conferência internacional para o 

contexto municipal brasileiro apresenta desafios significativos, tanto estruturais quanto 

institucionais. Ainda que o Brasil figure como ator relevante nas negociações globais sobre 

mudança do clima, a materialização desses compromissos no nível local encontra barreiras 

expressivas. Entre elas, destacam-se as assimetrias de governança entre as diferentes esferas 

federativas, a limitação orçamentária crônica dos municípios e a carência de quadros técnicos 

especializados para conduzir agendas ambientais complexas. Soma-se a esse quadro a 

fragilidade dos instrumentos de planejamento urbano e ambiental, frequentemente 

desarticulados entre si e sujeitos à descontinuidade administrativa. Dessa forma, a distância 

entre os compromissos assumidos em fóruns internacionais e sua efetiva implementação nas 

cidades brasileiras revela não apenas as dificuldades estruturais da gestão pública local, mas 

também a necessidade urgente de fortalecimento institucional, de integração multiescalar e 

da consolidação de políticas públicas que confiram maior protagonismo aos municípios na 

agenda climática global. 

Segundo Viola e Franchini (2018), a governança climática no Brasil é marcada por uma 

forte assimetria entre os níveis federal, estadual e municipal, o que dificulta a consolidação 

de uma política climática nacional integrada. Essa lacuna institucional se manifesta, 

sobretudo, na limitação das capacidades técnicas e financeiras dos governos locais. Tal 

condição se agrava nos municípios de pequeno e médio porte, onde geralmente não há 

quadros técnicos especializados, tampouco orçamento destinado à agenda ambiental. 

Dados do ICLEI (2023) indicam que menos de 10% dos municípios brasileiros possuem 

planos de ação climática estruturados, revelando uma lacuna entre os compromissos 

internacionais e a realidade das administrações locais. Maroun, Santos e Ferreira (2021) 
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ŜƴŦŀǘƛȊŀƳ ǉǳŜ άƻǎ ƎƻǾŜǊƴƻǎ ƭƻŎŀƛǎ ŜƴŦǊŜƴǘŀƳ ƭƛƳƛǘŀœƿŜǎ ƻǊœŀƳŜƴǘłǊƛŀǎ ŎǊƾƴƛŎŀǎΣ ƻ ǉǳŜ 

restringe a alocação de recursos para ações de mitigação e adaptação às mudanças 

ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎέΣ ŀƭŞƳ Řŀ ŜǎŎŀǎǎŜȊ ŘŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ ǉǳŜ ƛƴŎŜƴǘƛǾŜƳ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ǎƛǎǘŜƳłǘƛŎŀ ŀ 

integração do planejamento urbano com estratégias de resiliência climática. 

Outro obstáculo relevante refere-se à governança federativa. Abramovay (2012) 

ŀǊƎǳƳŜƴǘŀ ǉǳŜ άƻ ŜƴŦǊŜƴǘŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ƳǳŘŀƴœŀǎ ŎƭƛƳłǘƛŎŀǎ ŜȄƛƎŜ ǳƳ ƴƻǾƻ ǇŀŎǘƻ ŘŜ 

ƎƻǾŜǊƴŀƴœŀ ǉǳŜ ƛƴǘŜƎǊŜ ŀœƿŜǎ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƳǳƭǘƛŜǎŎŀƭŀǊ Ŝ ƛƴǘŜǊǎŜǘƻǊƛŀƭέΣ ǳƳ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ǉǳŜ ŀƛƴŘŀ 

carece de amadurecimento no Brasil. Essa deficiência compromete a articulação entre os 

entes federados e limita a eficácia dos instrumentos de planejamento e financiamento 

climático. 

Ainda segundo o Observatório do Clima (2022), a ausência de inventários municipais 

de emissões de gases de efeito estufa é outro fator que dificulta a elaboração de metas 

realistas e mecanismos de monitoramento. Sem uma base de dados sólida, os planos locais 

carecem de respaldo técnico e científico, tornando-se frágeis diante das exigências 

internacionais. 

Nesse cenário, a fiscalização ambiental municipal assume papel central, uma vez que 

é ela quem garante, no cotidiano das cidades, o cumprimento das normas ambientais, o 

controle do uso do solo, a prevenção de ocupações em áreas de risco e a inibição de atividades 

poluidoras. No entanto, a atuação fiscalizatória enfrenta entraves históricos, como a carência 

de pessoal, a precarização das condições de trabalho e a falta de integração com políticas de 

planejamento urbano e de gestão climática. Essa fragilidade compromete a efetividade das 

ações locais e revela a necessidade de fortalecer a estrutura institucional e valorizar os 

profissionais da fiscalização como agentes estratégicos da agenda climática. 

Leff (2006) alerta que os caminhos para a sustentabilidade não são impostos por 

decretos ou compromissos globais, mas construídos por meio de práticas políticas cotidianas 

e gestão territorial democrática. Assim, a efetivação dos compromissos da COP 30 nos 

municípios brasileiros dependerá de uma série de ações estruturantes, como o fortalecimento 

institucional, a capacitação técnica de gestores públicos e também dos demais servidores 

públicos, o aprimoramento da governança federativa e o acesso a fontes de financiamento 

climático. 

Nesse contexto, a COP 30 configura-se como uma oportunidade estratégica para o 

reposicionamento dos municípios como protagonistas da ação climática. No entanto, para que 



O PAPEL DA FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL FRENTE AOS COMPROMISSOS DA COP 30: 

DESAFIOS E OPORTUNIDADES 

 

 
23 

essa oportunidade se concretize, será necessário enfrentar os entraves históricos da gestão 

ambiental local e promover uma integração efetiva entre os compromissos internacionais e 

as políticas públicas locais. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A realização da 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Mudança do Clima (COP 30) no Brasil representa um marco estratégico para fortalecer 

a governança climática em âmbito municipal. O estudo evidenciou que a fiscalização 

ambiental nos municípios exerce papel central na implementação de políticas públicas 

sustentáveis, atuando na prevenção, controle e correção de práticas que possam 

comprometer a qualidade ambiental e a vida das populações. 

A análise demonstrou que os municípios possuem competência constitucional e legal 

para legislar e fiscalizar o meio ambiente, utilizando instrumentos como o poder de polícia 

ambiental, autos de infração e demais medidas administrativas. Entretanto, a efetividade 

dessas ações enfrenta desafios significativos, incluindo limitações financeiras, carência de 

profissionais capacitados, fragilidade institucional e sobreposição de competências entre os 

diferentes entes federativos. 

A COP 30, ao pautar temas como redução de emissões, adaptação às mudanças 

climáticas, financiamento climático, preservação da biodiversidade e justiça climática, oferece 

oportunidades concretas para fortalecer a atuação municipal. Entre essas oportunidades 

destacam-se o acesso a financiamentos internacionais, a modernização da fiscalização 

ambiental por meio de tecnologias inovadoras e o estímulo à participação social e ao 

planejamento urbano sustentável. 

Por outro lado, o estudo evidencia que a transformação dos compromissos 

internacionais em ações locais depende do fortalecimento institucional, da integração, da 

capacitação técnica de gestores e servidores públicos e da valorização do corpo de fiscalização 

ambiental. Sem esses elementos, o potencial transformador da COP 30 para os municípios 

brasileiros pode não se concretizar plenamente. 

Portanto, conclui-se que a fiscalização ambiental municipal é um instrumento 

estratégico para traduzir metas globais em ações locais efetivas, contribuindo para o 

desenvolvimento sustentável, a proteção dos recursos naturais e a melhoria da qualidade de 

vida. A COP 30 se apresenta, assim, como uma oportunidade histórica para consolidar o 
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protagonismo dos municípios na agenda climática global, reforçando a necessidade de 

políticas integradas, investimentos adequados e um compromisso contínuo com a 

sustentabilidade e a justiça climática. 
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RESUMO  

As Instituições de Ensino Superior (IES) desempenham 
papel estratégico na promoção do desenvolvimento 
sustentável, ao integrarem ações pedagógicas a práticas 
de gestão ambientalmente responsáveis. Este estudo 
analisa a viabilidade socioeconômica e ambiental da 
implantação de um sistema de energia fotovoltaica no 
Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM), sob a 
perspectiva da sustentabilidade organizacional e da 
eficiência na gestão de recursos públicos. A pesquisa 
caracteriza-se como um estudo de caso, com abordagem 
quantitativa, fundamentado em indicadores de 
desempenho financeiro e em estimativas de mitigação de 
impactos ambientais. Os resultados indicam que a 
transição para a matriz solar é economicamente viável, 
proporcionando uma redução média de 22,36% nos 
custos operacionais com energia elétrica. Sob a 
perspectiva ambiental, estima-se que a adoção do 
sistema fotovoltaico evite a emissão de 
ŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀƳŜƴǘŜ оуоΣнн ƪƎ ŘŜ /hі ǇƻǊ ŀƴƻΦ bƻ ŃƳōƛǘƻ 
socioambiental, a iniciativa reforça o papel institucional 
do IFTM como agente de transformação, além de 
exemplificar a aplicação prática de tecnologias limpas no 
setor público. Conclui-se que a adoção de sistemas 
fotovoltaicos transcende a eficiência administrativa, 
configurando-se também como uma ferramenta de 
educação ambiental indireta, alinhada ao Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e às diretrizes de 
modernização da administração pública. 
 
Palavras-chave: Sustentabilidade Organizacional. Gestão 
pública. Instituições de Ensino Superior. Emissões de 
Gases de Efeito Estufa. Energia solar fotovoltaica. 

ABSTRACT  

Higher Education Institutions (HEIs) play a strategic role in 
promoting sustainable development by integrating 
pedagogical actions with environmentally responsible 
management practices. This study analyzes the 
socioeconomic and environmental feasibility of 
implementing a photovoltaic energy system at the 
Federal Institute of the Triângulo Mineiro (IFTM), from 
the perspective of organizational sustainability and 
efficiency in the management of public resources. The 
research is characterized as a case study with a 
quantitative approach, based on financial performance 
indicators and estimates of environmental impact 
mitigation. The results indicate that the transition to a 
solar energy matrix is economically viable, providing an 
average reduction of 22.36% in operational electricity 
costs. From an environmental perspective, it is estimated 
that the adoption of the photovoltaic system would 
ǇǊŜǾŜƴǘ ǘƘŜ ŜƳƛǎǎƛƻƴ ƻŦ ŀǇǇǊƻȄƛƳŀǘŜƭȅ оуоΦнн ƪƎ ƻŦ /hі 
per year. From a socio-environmental standpoint, the 
initiative strengthens the institutional role of IFTM as an 
agent of transformation and exemplifies the practical 
application of clean technologies in the public sector. It is 
concluded that the adoption of photovoltaic systems goes 
beyond administrative efficiency, also constituting an 
indirect environmental education tool, aligned with 
Sustainable Development Goal (SDG) 7 and with the 
modernization guidelines of public administration. 
 
Keywords: Organizational Sustainability. Public 
Management. Higher Education Institutions. Greenhouse 
Gas Emissions. Photovoltaic Solar Energy.
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1. INTRODUÇÃO  

A crescente demanda por energia elétrica, associada aos desafios ambientais e fiscais 

enfrentados pelo setor público, tem impulsionado a busca por alternativas energéticas 

sustentáveis e economicamente viáveis (World Bank, 2019). Nesse contexto, a transição para 

fontes renováveis configura-se não apenas como uma estratégia ambiental, mas também 

como um instrumento de gestão pública voltado à eficiência no uso de recursos e à mitigação 

de impactos ambientais. 

As Instituições de Ensino Superior (IES) desempenham papel estratégico nesse 

processo, uma vez que concentram elevado consumo energético decorrente de suas 

atividades administrativas, acadêmicas e laboratoriais (Boafo et al., 2025). Além disso, essas 

instituições são reconhecidas como espaços privilegiados para a promoção da 

sustentabilidade, ao integrarem práticas de gestão ambiental responsável à formação 

acadêmica, à produção de conhecimento e à cultura organizacional (Rieg; Gatersleben; 

Christie, 2021). A incorporação de tecnologias limpas em seu funcionamento cotidiano 

contribui para alinhar desempenho institucional, responsabilidade socioambiental e uso 

racional de recursos públicos (Cruz-Cárdenas; Parra-Domínguez, 2023). 

Entre as alternativas disponíveis, a energia solar fotovoltaica destaca-se pelo elevado 

potencial de aproveitamento no território brasileiro, em função da alta incidência de radiação 

solar ao longo do ano (Brasil, 2024b). Sua adoção permite reduzir a dependência de fontes 

convencionais, minimizar perdas na transmissão de energia e diminuir a emissão de gases de 

efeito estufa, além de apresentar custos de operação e manutenção relativamente baixos 

(Nunes; Braga; Reis, 2019; Vian, 2021). Essas características tornam a tecnologia 

especialmente atrativa para o setor público, especialmente em contextos institucionais que 

demandam previsibilidade orçamentária e eficiência dos gastos (World Bank, 2019; Mahn, 

2024). 

Estudos realizados em diferentes regiões do país demonstram a viabilidade técnica e 

econômica da implantação de sistemas fotovoltaicos em ambientes educacionais, 

evidenciando reduções significativas nos custos com energia elétrica e prazos de retorno do 

investimento compatíveis com a realidade das instituições públicas (Da Silva et al., 2012; 

França; Cervantes; Aguedo, 2019; Silva, Ferreira; Zukowski Júnior, 2017; Krasnhak et al., 2018; 

Carvalho, 2018; Queiroz; Monteiro Sobrinho, 2019). Esses trabalhos também reforçam que, 
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além dos benefícios econômicos, a adoção da energia solar contribui para a redução de 

impactos ambientais e para o fortalecimento de práticas sustentáveis no âmbito institucional. 

No âmbito das políticas públicas, a adoção de fontes renováveis está alinhada aos 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, em especial aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas. 

Destaca-se, ƴŜǎǎŜ ǎŜƴǘƛŘƻΣ ƻ h5{ тΣ ǉǳŜ Ǿƛǎŀ άŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ƻ ŀŎŜǎǎƻ Ł ŜƴŜǊƎƛŀ ƭƛƳǇŀΣ ŎƻƴŦƛłǾŜƭΣ 

ǎǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ Ŝ ŀ ǇǊŜœƻ ŀŎŜǎǎƝǾŜƭέ όhb¦Σ ǇΦ сΣ нлмрύΣ ǊŜŦƻǊœŀƴŘƻ ŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ Řŀ ƳƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ 

das matrizes energéticas e do uso eficiente da energia. Assim, a implementação de sistemas 

fotovoltaicos em instituições públicas de ensino pode ser compreendida como uma estratégia 

concreta de operacionalização desses compromissos no nível institucional, fortalecendo o 

papel das IES como espaços educadores sustentáveis (Cavalheiro Neto, 2023). 

Diante desse cenário, torna-se relevante avaliar, em escala local, a viabilidade de 

sistemas fotovoltaicos em instituições públicas de ensino, considerando suas especificidades 

estruturais, operacionais e econômicas. Assim, este estudo discorre sobre um estudo de caso 

aplicado sobre a viabilidade socioeconômica e ambiental da implantação de um sistema de 

energia solar fotovoltaica no Campus Uberaba do Instituto Federal do Triângulo Mineiro 

(IFTM), compreendendo a adoção dessa tecnologia como uma estratégia de sustentabilidade 

organizacional e de alinhamento às diretrizes da Agenda 2030. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

2.1. DESAFIOS DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA  
Suprir as necessidades da economia e, simultaneamente, proteger o meio ambiente 

constitui um grande desafio. Para que haja progresso sustentável, é necessário promover a 

transição energética, substituindo fontes não renováveis e poluidoras por alternativas 

renováveis e limpas (Santos et al., 2024). 

Contudo, a exploração de qualquer recurso energético ocasiona alterações no meio 

ambiente, com impactos de maior ou menor intensidade (Micheletti et al., 2025). A instalação 

de geradores eólicos, usinas térmicas e hidrelétricas podem modificar paisagens, ocupar 

grandes áreas e afetar habitats naturais, enquanto a fabricação de geradores eólicos e células 

fotovoltaicas envolve o uso de materiais tóxicos, resultando em impactos ambientais 

relevantes (Góes, 2023; Lima, 2023).  
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Nesse contexto, torna-se essencial selecionar fontes que apresentem alta capacidade 

de renovação e baixo potencial poluidor. Ao comparar os prós e os contras das diferentes 

opções de energia limpa, a energia solar destaca-se pelo melhor custo-benefício. 

2.2. ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA: POTENCIAL E 
APLICAÇÕES  

O Sol é a principal fonte de energia do nosso planeta. Dado que o total de energia solar 

absorvida pela Terra é de aproximadamente 3.850.000 exajoules (EJ) por ano (Berton, 2015) 

e que ainda poderemos aproveitar a energia do Sol durante cerca de 8 bilhões de anos 

(Villalva; Gazoli, p. 16, 2012; Brasil, 2024a), fica evidente que a energia solar tem o maior 

potencial energético para ser aproveitado em diferentes níveis no mundo. 

No Brasil, a utilização da energia solar é viável em praticamente todo o território sendo 

que em locais distantes dos centros de produção de energia, seu uso auxilia a redução da 

demanda energética e, consequentemente, da perda de energia que ocorreria na transmissão 

além da redução de emissão de gases de estufa, que com a utilização desta fonte de energia 

limpa é estimada em 400.000 toneladas por ano (Berton, 2015). 

A energia fotovoltaica pode ser usada diretamente para aquecer o ambiente e/ou água 

e para produzir eletricidade (Pacheco, 2006), o que na atualidade pode ser mediante a 

instalação de módulos fotovoltaicos incorporados de diversas formas em estruturas de 

edifícios como em telhados inclinados, em formas de telhas fotovoltaicas, em fachadas ou em 

toldos. 

Em locais remotos ou de difícil acesso, onde não existe rede elétrica ou onde seja muito 

difícil conectar, a energia solar pode ser uma excelente alternativa para fornecer eletricidade, 

a pois sua instalação em pequena proporção não requer grandes investimentos em linhas de 

transmissão (Berton, 2015). Nessa perspectiva, a energia solar fotovoltaica demonstra 

também um grande potencial nos países em desenvolvimento visto que as redes elétricas são 

bastante instáveis ou inexistentes e, geralmente, há elevados índices de irradiação ao longo 

de todo o ano, que tornam a energia solar a solução mais viável (Rocha, 2015). Por esses 

motivos, a energia solar é utilizada por governos para levar energia elétrica às comunidades 

distantes das linhas de transmissão (Pacheco, 2006). 
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2.3. O USO DA ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA EM 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO  

Nas últimas décadas o aumento da acessibilidade a essa tecnologia permitiu o 

desenvolvimento de projetos que visam fomentar a aquisição de sistemas fotovoltaicos e 

trazer os benefícios sociais, econômicos e ambientais da energia solar para suas instituições. 

Em 2008, Dazcal e Mello Júnior desenvolveram a análise da viabilidade de um sistema 

fotovoltaico para um edifício de um campus universitário na cidade de São Paulo, SP. Em sua 

ǇǊƻŘǳœńƻΣ CǊŀƴœŀΣ /ŜǊǾŀƴǘŜǎ Ŝ !ƎǳŜŘƻ όнлмфύ ǇƻƴŘŜǊŀǊŀƳ ŀǎ ŀǘǊƛōǳƛœƿŜǎ ŎƻƳƻ άŀlta 

ŎƻƴŦƛŀōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ǊƻōǳǎǘŜȊ ŎƻƳ ōŀƛȄŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ƻǇŜǊŀœńƻ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Ŝ ǊŜǇƻǎƛœńƻέ όǇΦ мύ 

da energia solar e propuseram um SF para os dois edifícios de uma universidade rural em 

Pernambuco. 

No ano de 2010, Takenaka produziu sua dissertação para avaliar o potencial econômico 

que traria a instalação da tecnologia fotovoltaica nas áreas de cobertura das edificações de 

uma instituição de ensino público em Minas Gerais. Silva, Ferreira e Zukowski Júnior (2017) 

discutiram as potencialidades da energia solar pensando em sua viabilidade no prédio da 

ōƛōƭƛƻǘŜŎŀ ŘŜ ǳƳ ŎŀƳǇǳǎ ƴƻ ¢ƻŎŀƴǘƛǎΦ !ōǊƛƴŘƻ ŎŀƳƛƴƘƻ ǇŀǊŀ ƻ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ŜƳ ǳƳ άǎƛǎǘŜƳŀ 

de geração não poluente e inesgotável de energia com uma economia na contenção de 

Ǝŀǎǘƻǎέ όǇΦ рύΣ /ŀǊǾŀƭƘƻ όнлмуύ ƛƴƛŎƛƻǳ ǳƳ ŜǎǘǳŘƻ ǾƻƭǘŀŘƻ ǇŀǊŀ ŀƭƛƳŜƴǘŀœńƻ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎŀ Řƻ 

prédio de laboratórios de um campus universitário em Patos de Minas, MG. 

Em São Luís, MA, Da Silva et al. όнлмнύ ǎŜ ŘƛǎǇǳǎŜǊŀƳ ŀ άŀǳȄƛƭƛŀǊ ƻ ǎŜǘƻǊ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻ Ŝ ŀ 

ǇǊŜǎŜǊǾŀœńƻ Řƻǎ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎέ όǇΦ мύΣ ǇǊƻƧŜǘŀƴŘƻ ŀ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ ŘŜ ǘƻŘƻ ǳƳ ŎŀƳǇǳǎ ǳǎŀƴŘƻ 

um sistema fotovoltaico. Os autores Krasnhak et al. (2018), atentos à relação entre o bem-

estar de uma pessoa e a qualidade da luz em um ambiente, projetaram um sistema de 

iluminação artificial para um bloco de sala de aulas de um campus universitário em Curitiba, 

PR. 

Na cidade de Mossoró, RN, os autores Queiroz e Monteiro Sobrinho (2019) estudaram 

a viabilidade de conectar a tecnologia fotovoltaica à central de aulas de uma universidade 

rural no semiárido. Os benefícios da energia solar foram propostos por Sarruf e Piga (2006) 

para um campus inteiro em Campinas, SP.  

Em suas pesquisas sobre a viabilidade do uso da energia solar em suas instituições de 

ensino os autores constataram resultados favoráveis ao investimento como: economizar 

mensalmente R$20.000,00 com o uso de um sistema fotovoltaico (Dazcal; Mello Júnior, 2008); 
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em um período de 30 de anos economizarem R$6.794.358,86 segundo o projeto de França, 

Cervantes e Aguedo (2019); o lucro líquido de R$ 140.795,23 ao realizar a implantação do 

projeto de energia solar (Silva; Ferreira; Zukowski Júnior, 2017); a economia de 87,8% em um 

período de 20 anos de execução do projeto (Da Silva et al., 2012); a economia que chegou a 

95% no projeto de iluminação de Krasnhak et al. (2018); e o tempo de retorno do investimento 

entre 4 anos (Sarruf; Piga, 2006; Carvalho, 2018) e 5 anos (Takenaka, 2010; Queiroz, Monteiro 

Sobrinho, 2019). Esses achados reforçam o potencial da energia solar fotovoltaica como 

alternativa estratégica para a gestão energética institucional. 

3. CARACTERIZAÇÃO INSTITUCIONAL DO IFTM Ṏ CAMPUS 
UBERABA  

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) ς 

Campus Uberaba teve início em 1953 e consolidou-se como Instituto Federal em 2008, 

passando por sucessivas transformações que ampliaram sua atuação na educação 

profissional, científica e tecnológica. Ao longo desse processo histórico, a instituição expandiu 

a oferta de cursos técnicos, de graduação e de pós-graduação, articulando ensino, pesquisa e 

extensão, com destaque para áreas vinculadas às ciências agrárias, ambientais e tecnológicas 

(Brasil, 2026). 

Atualmente, o campus ocupa uma área aproximada de 472 hectares, com cerca de 20 

mil metros quadrados de área construída, distribuída entre setores administrativos, salas de 

aula equipadas com recursos audiovisuais, laboratórios, biblioteca, auditórios e espaços 

destinados a atividades acadêmicas, esportivas e de convivência. Essa infraestrutura robusta 

sustenta o funcionamento cotidiano da instituição e implica elevado consumo de energia 

elétrica, predominantemente suprido pela matriz hidrelétrica estadual (Brasil, 2026). 

Embora a matriz hidrelétrica seja considerada uma fonte renovável, sua dependência 

dos regimes hidrológicos e os impactos ambientais associados à construção de barragens 

evidenciam limitações quanto à sua sustentabilidade a longo prazo, especialmente diante das 

mudanças climáticas e da intensificação do uso dos recursos naturais. Nesse cenário, a busca 

por fontes alternativas de energia que conciliem eficiência, viabilidade econômica e menor 

impacto ambiental torna-se particularmente relevante no contexto das instituições públicas 

de ensino. 
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Dessa forma, o IFTM ς Campus Uberaba apresenta-se como um espaço institucional 

propício para a análise da viabilidade da adoção de sistemas de energia solar fotovoltaica. 

Assim, este capítulo desenvolve um estudo de caso sobre a viabilidade socioeconômica e 

ambiental da implantação dessa tecnologia no bloco de salas de aula da pós-graduação do 

campus, buscando analisar seus potenciais impactos e suas implicações para a gestão 

institucional e para a promoção da sustentabilidade em instituições públicas de ensino. 

4.  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DO ESTUDO DE CASO  

Este estudo caracteriza-se como um estudo de caso de natureza aplicada, com 

abordagem descritiva e analítica, cujo objetivo foi avaliar a viabilidade socioeconômica e 

ambiental da implantação de um sistema de energia solar fotovoltaica em uma edificação 

institucional específica. Os procedimentos metodológicos adotados foram definidos de modo 

a representar as condições reais do campus e subsidiar a análise técnica, econômica e 

ambiental da proposta. 

4.1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO E 
LEVANTAMENTO DE CONSUMO ENERGÉTICO  

A área de estudo corresponde ao bloco de salas de aula da pós-graduação da 

instituição. Inicialmente, foi realizado o levantamento das características físicas e operacionais 

da edificação, incluindo dimensões das salas, quantidade e potência dos equipamentos 

elétricos, número de tomadas e coordenadas geográficas da instalação. A partir dessas 

informações, o consumo de energia em kWh por mês foi determinado utilizando o Simulador 

de Consumo da CEMIG (2020), buscando representar o padrão real de uso energético da 

instalação.  

4.2.  MODELAGEM DO EDIFÍCIO  
Com o objetivo de subsidiar as análises posteriores, foi elaborada a representação 

geométrica do bloco de salas de aula com base em imagens de satélite obtidas por meio do 

Google Earth (Google Inc., 2020). A modelagem tridimensional do edifício foi desenvolvida no 

software SketchUp (Trimble Navigation, 2020), considerando a disposição da cobertura, as 

dimensões aproximadas da edificação e sua orientação geográfica, de modo a refletir as 

condições reais do local. 
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4.3.  DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO  
O dimensionamento do sistema fotovoltaico foi realizado a partir da estimativa da 

demanda energética do edifício e dos dados de radiação solar obtidos da estação 

meteorológica do IFTM, referentes à área do campus. Esses parâmetros serviram como base 

para a definição de um sistema fotovoltaico on-grid capaz de atender à demanda elétrica da 

edificação, considerando critérios técnicos e operacionais compatíveis com o contexto 

institucional.  

4.4.  SIMULAÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA  
Para a obtenção de parâmetros técnicos do sistema, tais como potência instalada, 

quantidade de módulos fotovoltaicos, área necessária para instalação e carga estrutural 

aproximada, utilizou-se a ferramenta de simulação disponibilizada pela plataforma Solar Livre 

(2020). Os resultados das simulações foram empregados como subsídio para a análise da 

viabilidade técnica da proposta.  

4.5.  ANÁLISE ECONÔMICA  
A análise econômica foi avaliada por meio da estimativa dos custos do sistema 

fotovoltaico, por meio de uma pesquisa de mercado, da economia anual de energia elétrica e 

do cálculo do tempo de retorno do investimento (payback simples), com base nos valores 

praticados em 2020. Essa análise teve como finalidade verificar a compatibilidade do 

investimento com a realidade orçamentária de instituições públicas de ensino. 

4.6.  ESTIMATIVA DA REDUÇÃO DE EMISSÕES DE GASES 
DE EFEITO ESTUFA (GEE)  

A estimativa da redução das emissões de GEE considerou dois cenários: (i) consumo 

integral de energia elétrica proveniente da rede convencional e (ii) atendimento da demanda 

por meio de geração fotovoltaica. No primeiro cenário, as emissões foram estimadas a partir 

do consumo anual de energia do bloco multiplicado pelo Fator de Emissão do Sistema 

Interligado Nacional (FE SIN), para o ano de 2020, de 0,0617 kgCO2/kWh (Equação 1). No 

segundo cenário, consideraram-se desprezíveis as emissões operacionais associadas à 

geração fotovoltaica, aplicando-se o mesmo fator de emissão (Equação 2). A diferença entre 

ƻǎ Řƻƛǎ ŎŜƴłǊƛƻǎ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ Ł ǊŜŘǳœńƻ ŀƴǳŀƭ ŘŜ ŜƳƛǎǎƿŜǎ ŘŜ /hі ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀŘŀ ǇŜƭŀ 

implantação do sistema (Equação 3). 
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Ὁ ὅ  ὼ ὊὉ      (1) 

Legenda: Ὁ : emissões da rede convencional em kgCO2. ὅ : consumo anual de energia 
em kWh. ὊὉ : Fator de Emissão do Sistema Interligado Nacional para o ano de 2020. 

 

Ὁ Ὃ  ὼ ὊὉ      (2) 

Legenda: Ὁ : emissões fotovoltaicas em kgCO2. Ὃ : geração anual de energia 

fotovoltaica kWh. ὊὉ : Fator de Emissão do Sistema Interligado Nacional para o ano de 
2020. 

 

ὉὙ  Ὁ  Ὁ      (3) 

Legenda: ER: redução de emissões de GEE em kgCO2/ano. Ὁ : emissão da rede 
convencional em kgCO2. Ὁ : emissão fotovoltaica em kgCO2. 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O bloco de salas de aula da pós-graduação do Campus Uberaba do IFTM está localizado 

nas coordenadas 19°39'51.7"S e 47°58'07.5"W e possui área aproximada de 200 m² (Figura 1). 

A edificação é composta por três salas de aula com padrão semelhante de equipamentos 

elétricos e infraestrutura, além de dispositivos externos de apoio (Anexo A). 

Figura 1 ς Bloco de Salas da Pós-graduação do Campus Uberaba. 

 
Fonte: Autoria própria, adaptada de Google Earth e Google SketchUp (2020). 

Embora seja destinado prioritariamente às atividades de três cursos de pós-graduação, 

o bloco é utilizado ao longo do dia por outros cursos do campus, resultando em um período 

médio de uso de aproximadamente 16 horas diárias, durante 22 dias por mês. Durante esse 

período, todos os equipamentos presentes no bloco são utilizados, incluindo: 61 lâmpadas de 
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18W, 3 projetores de 409 W cada, 3 aparelhos de ar-condicionado de 1.739 W cada e 1 

bebedouro de 127 W. Esses equipamentos, em conjunto, consomem aproximadamente 

476,608 kWh/mês (CEMIG, 2020). Assim, o consumo anual estimado é de 5.719,296 kWh 

(Tabela 1). 

Tabela 1 ς Consumo energético mensal. 
Equipamento Quantidade Dias de uso Horas de uso Potência 

Lâmpadas 61 22 16 18W 
Projetor 3 22 16 409W 

Ar-condicionado 3 22 16 1739W 

Bebedouro 1 22 16 127W 

     

Total kWh/mês    476,608 

Total kWh/ano    5.719,296 

Fonte: Autoria própria, 2020. 

A demanda energética estimada para o bloco de salas de aula indicou a necessidade 

de um sistema fotovoltaico on-grid capaz de suprir integralmente o consumo anual da 

edificação. As simulações técnicas apontaram para a instalação de um sistema com potência 

total de 3,96 kWp, composto por 12 módulos fotovoltaicos, ocupando uma área aproximada 

de 25,2 m² da cobertura e com carga estrutural compatível com a edificação existente. 

A análise comparativa entre diferentes fornecedores de painéis, inversores e 

autotransformadores foi realizada considerando critérios de eficiência, garantia técnica e 

custo-benefício (Anexo B). Com base nesses parâmetros, optou-se por um conjunto de 

equipamentos que apresentou melhor equilíbrio entre desempenho técnico e viabilidade 

econômica. 

O investimento total estimado para a implantação do sistema fotovoltaico foi de R$ 

26.148,29. Considerando a economia anual projetada de R$ 5.846,11, o tempo de retorno 

simples do investimento foi estimado em aproximadamente 4,4 anos, o que representa cerca 

de 22,4% do valor investido ao ano. 

Esse resultado está em consonância com estudos realizados em instituições de ensino 

brasileiras, os quais apontam tempos de retorno semelhantes para sistemas fotovoltaicos de 

pequeno e médio porte, especialmente em contextos de elevada insolação e tarifas 

crescentes de energia elétrica. 
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Tabela 2 ς Investimento. 

Equipamento Marca Tipo Valor (und) Qtd. Custo 

Painel RISEN 330W R$640,77 12 R$ 7.689,24 
Inversor GROWATT on-grid trifásico R$15.861,05 1 R$ 15.861,05 

Autotransformador SIEMETRAFO 30kVA trifásico R$ 2.598,00 1 R$ 2.598,00 

      

Total     R$ 26.148,29 

Fonte: autoria própria, 2020. 

A substituição do consumo de energia elétrica da rede convencional por geração 

fotovoltaica resultou em benefícios ambientais expressivos. Considerando o fator médio de 

emissão do Sistema Interligado Nacional referente ao ano de 2020, estimou-se que o consumo 

ŀƴǳŀƭ Řƻ ōƭƻŎƻ ŘŜ ǎŀƭŀǎ ŘŜ ŀǳƭŀ ƛƳǇƭƛŎŀǊƛŀ ƴŀ ŜƳƛǎǎńƻ ŘŜ ŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀƳŜƴǘŜ орнΣф ƪƎ/hіκŀƴƻΦ 

A geração fotovoltaica anual estimada de 6.211 kWh supera a demanda do edifício em 

ŎŜǊŎŀ ŘŜ уΣс҈Σ ƻ ǉǳŜ ǊŜǎǳƭǘŀǊƛŀ ŜƳ ǳƳŀ ǊŜŘǳœńƻ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ŘŜ ŀǘŞ оуоΣн ƪƎ/hіκŀƴƻΣ 

considerando a injeção do excedente energético na rede. Esse resultado evidencia que o 

sistema não apenas neutraliza as emissões operacionais da edificação, mas também contribui 

para a descarbonização da matriz elétrica institucional. 

5.1. IMPLICAÇÕES INSTITUCIONAIS, SOCIAIS E 
ALINHAMENTO COM A AGENDA 2030  

O Brasil, por estar localizado na zona intertropical, apresenta elevada disponibilidade 

de radiação solar, o que favorece a geração de energia fotovoltaica. Em Minas Gerais, os 

índices médios chegam a 7 kWh/m²/dia, e, especificamente na região de Uberaba, a média 

anual é de 6,5 kWh/m²/dia. Essa condição confere ao projeto robustez técnica, reforçando o 

potencial da energia solar no contexto brasileiro. 

A simulação realizada para o Campus Uberaba do IFTM indicou que os 12 módulos 

fotovoltaicos produziram 6.211 kWh/ano, valor superior ao consumo estimado da instituição 

(5.719,3 kWh/ano). Isso significa que a produção atenderia integralmente à demanda, com 

excedente de aproximadamente 8,6%. Segundo a Resolução Normativa nº 482/2012 da 

ANEEL, vigente em 2020, esse excedente poderia ser injetado na rede e convertido em 

créditos energéticos, contribuindo para maior economia. 

Em termos econômicos, a projeção de economia anual foi de R$5.846,11, 

representando 22,36% do investimento inicial (R$ 26.148,29). O tempo de retorno, estimado 
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em 4,4 anos, está de acordo com resultados relatados em instituições de ensino brasileiras 

(Dazcal; Mello Júnior, 2008; França, Cervantes; Aguedo, 2019; Silva; Ferreira; Zukowski Júnior, 

2017). Esses valores confirmam o caráter atrativo da tecnologia fotovoltaica, sobretudo em 

cenários de tarifas crescentes de energia elétrica. 

Outro aspecto positivo foi a escolha dos equipamentos, em especial o painel RISEN 

modelo POLI-PERC-FULL-CELL, que alia custo-benefício, eficiência e garantia técnica. Essa 

decisão reflete a importância de análises de mercado criteriosas, apontada também por 

Carvalho (2018) e Queiroz e Monteiro Sobrinho (2019), para assegurar a durabilidade e a 

confiabilidade de projetos fotovoltaicos. 

Além da viabilidade econômica, a adoção de energia solar em instituições de ensino 

possui implicações sociais e ambientais relevantes. A redução de custos operacionais pode ser 

revertida em melhorias acadêmicas, enquanto a diminuição da emissão de gases de efeito 

estufa contribui para políticas de sustentabilidade (Cruz-Cárdenas; Parra-Domínguez, 2023). 

Nesse sentido, o Campus Uberaba do IFTM não apenas reduziria sua dependência energética, 

mas também tornar-se-ia referência em práticas sustentáveis no setor educacional. 

A implantação do sistema fotovoltaico on-grid no Campus Uberaba do IFTM alinha-se 

diretamente às metas da Agenda 2030 da ONU, especificamente ao Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 7 (Cavalheiro Neto, 2023). Ao substituir o consumo da rede 

convencional por uma fonte renovável e atingir uma redução de 383,22 kgCO2/ano, o projeto 

contribui para a meta de aumento da participação de energias renováveis na matriz energética 

global (Meta 7.2) e para a promoção da eficiência energética institucional (Meta 7.3). Assim, 

mais do que uma economia financeira, a geração de 6.211 kWh/ano consolida o papel da 

instituição de ensino como um modelo de sustentabilidade e inovação tecnológica, 

demonstrando a viabilidade de infraestruturas modernas que mitigam os impactos ambientais 

no setor educacional. 

Entretanto, algumas limitações devem ser consideradas. As estimativas foram 

baseadas em simulações, sem contemplar fatores como perdas por sombreamento, 

degradação dos módulos ao longo do tempo ou variações sazonais na geração. A análise 

econômica também depende da tarifa praticada pela distribuidora, sujeita a mudanças que 

podem alterar o prazo de retorno.  

Os resultados obtidos corroboram estudos prévios que apontam a viabilidade técnica 

e econômica da implantação de sistemas fotovoltaicos em instituições de ensino. A associação 
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entre retorno financeiro e benefícios ambientais observada neste estudo está em consonância 

com a literatura, especialmente em contextos de elevada insolação, como o brasileiro. Esses 

achados reforçam o potencial da energia solar fotovoltaica como alternativa estratégica para 

a gestão energética institucional. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Diante do exposto, conclui-se que a implantação do sistema fotovoltaico no Campus 

Uberaba do IFTM é técnica e economicamente viável, apresentando-se como uma solução 

estratégica para a gestão energética institucional. A elevada incidência solar da região, 

somada à eficiência dos módulos selecionados, garante uma geração de 6.211 kWh/ano, o 

que não apenas supre a demanda do bloco estudado, mas gera um excedente de 8,6% para a 

rede elétrica da instituição. 

Do ponto de vista financeiro, o tempo de retorno do investimento (payback) de 4,4 

anos é considerado baixo frente à vida útil do sistema, comprovando que a economia gerada 

(aproximadamente R$5.846,11 anuais) justifica o aporte de capital inicial. No âmbito 

ambiental, a substituição da energia da rede pela fonte solar permite uma redução de 383,22 

ƪƎ/hіκŀƴƻΣ ƳŜǘŀ ǉǳŜ ŎǳƳǇǊŜ ŀǎ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ Ǝƭƻōŀƛǎ Řƻ h5{ т Ŝ ǇƻǎƛŎƛƻƴŀ ƻ LC¢a ŎƻƳƻ ǳƳŀ 

instituição comprometida com a descarbonização e a Agenda 2030 da ONU. 

Portanto, embora existam limitações inerentes às simulações, como variáveis sazonais 

e degradação de componentes, o projeto cumpre seu papel primordial: promover a 

autossuficiência energética com responsabilidade fiscal e ambiental. Esse estudo evidencia 

que a sustentabilidade pode ser incorporada de maneira estratégica no planejamento 

institucional, contribuindo para o desenvolvimento de uma cultura educacional voltada para 

a responsabilidade socioambiental.  

Por fim, a relevância deste estudo é reiterada pela convergência de seus resultados 

com as diretrizes de gestão do Campus Uberaba do IFTM. Durante a etapa de divulgação dos 

resultados desta pesquisa, a gestão institucional confirmou a existência de planos para uma 

infraestrutura fotovoltaica em todas as dependências da unidade. Tal fato valida as premissas 

técnicas e econômicas aqui discutidas, demonstrando que a análise acadêmica reflete com 

precisão as tendências de modernização e sustentabilidade adotadas pela administração 

pública. 
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RESUMO  

Este estudo realizou um levantamento e mapeamento 
das cisternas ativas no estado do Piauí, com o objetivo de 
entender sua distribuição e quantidade em áreas de clima 
semiárido. A pesquisa utilizou dados secundários 
fornecidos pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), a Agência Nacional de Água e 
Saneamento Básico (ANA) e o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), utilizando o QGIS para criar 
mapas e analisar como as cisternas ajudam a garantir o 
acesso à água nas regiões mais afetadas pela seca, na 
região semiárida do Piauí. Os resultados mostram que o 
semiárido piauiense abrange 216 dos 224 municípios 
existentes no estado e que há a predominância de 59.227 
cisternas ativas distribuídas em 118 municípios. Além 
disso, a distribuição das cisternas é considerada desigual 
entre os territórios municipais do Piauí. O Indicador de 
Cobertura de Cisternas criado no estudo, mostra que 44 

municípios (37,29%) estão em situação crítica quanto a 
cobertura dessas fontes de armazenamento de água. 
Nenhum município atingiu o ideal de 1 cisterna para cada 
5 habitantes, mostrando que ainda há falhas no acesso ao 
recurso hídrico no semiárido piauiense. Conclui-se que o 
mapeamento é uma ferramenta que contribui para o 
planejamento de ações governamentais e para a gestão 
hídrica mais eficaz no estado. 
 
Palavras-chave: Reservatórios de água. Recursos 
hídricos. Nordeste. Geotecnologias. Gestão sustentável. 

ABSTRACT  

This study conducted a survey and mapping of active 
cisterns in the state of Piauí, with the aim of 
understanding their distribution and quantity in semi-arid 
climate areas. The research used secondary data provided 
by the Brazilian Agricultural Research Corporation 
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(Embrapa), the National Water and Basic Sanitation 
Agency (ANA), and the Brazilian Institute of Geography 
and Statistics (IBGE), using QGIS to create maps and 
analyze how cisterns help ensure access to water in the 
regions most affected by drought in the semi-arid region 
of Piauí. The results show that the semi-arid region of 
Piauí covers 216 of the 224 municipalities in the state and 
that there is a total of 59,227 active cisterns distributed 
across 118 municipalities. In addition, the distribution of 
cisterns is considered unequal among the municipal 
territories of Piauí. The Cistern Coverage Indicator 
created in the study shows that 44 municipalities 

(37.29%) are in a critical situation regarding the coverage 
of these water storage sources. No municipality reached 
the ideal ratio of 1 cistern for every 5 inhabitants, showing 
that there are still gaps in access to water resources in the 
semi-arid region of Piauí. It is concluded that mapping is a 
tool that contributes to the planning of government 
actions and to more effective water management in the 
state. 
 
Keywords: Water reservoirs. Water resources. Northeast 
Brazil. Geotechnologies. Sustainable management.

 

1. INTRODUÇÃO  

A região semiárida do Brasil enfrenta uma grave falta de água, causada por fatores 

climáticos, problemas de infraestrutura, questões socioeconômicas e políticas. De acordo com 

o Instituto de Geografia e Estatística (IBGE) e o Instituto Nacional do Semiárido (INSA), esta 

área se estende por nove estados da região Nordeste e parte do norte de Minas Gerais. No 

total, ocupa 12% do território nacional e abriga cerca de 28 milhões de habitantes divididos 

entre zonas urbanas (62%) e rurais (38%), sendo, portanto, um dos semiáridos mais povoados 

do mundo (IBGE, 2022; INSA, 2024). O clima caracteriza por ser quente e seco, com uma 

probabilidade de ocorrência de seca superior a 60%, ocorrendo de forma cíclica. Por outro 

lado, as chuvas são irregulares e, junto com a alta evaporação, a água disponível não é bem 

distribuída, o que agrava a falta de água na região, especialmente por conta da ausência de 

armazenamento adequado (Arsky, 2020; INSA, 2024). 

Consequentemente, no Brasil, diversas políticas públicas foram implementadas 

direcionadas à segurança hídrica, consolidando programas que, ao longo das últimas décadas, 

alternaram entre iniciativas temporárias ou ações atuais que permanecem ativas. Estes 

projetos visam garantir o acesso à água favorecendo a gestão e regulação hídrica, tanto para 

o consumo humano quanto para o suporte à produção agropecuária familiar, especialmente 

em regiões de vulnerabilidade do semiárido. Destacam-se os programas desenvolvidos pela 

Articulação Semiárido Brasileiro (ASA) em parceria com o Governo Federal Brasileiro, por meio 

do antigo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), que foram elaborado de modo a 

alcançar as atuais metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com o 

Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC) (2000), o Programa Cisternas (2003), o Programa 

Uma Terra e Duas Águas (P1+2) (2007), o Programa Cisternas nas Escolas (2010), e o Programa 

Água para Todos (2011), somando milhares de cisternas distribuídas ao longo do tempo. 
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 Nesse contexto, o estado do Piauí está inserido nessa região de clima semiárido (Silva 

et al., 2013), por esse fator, esta porção geográfica torna-se dependente de estratégias e 

instrumentos para o acesso a longo prazo do recurso hídrico. Diante dessa realidade, as 

cisternas passam a ser consideradas uma das fontes alternativas de água, garantindo acesso 

confiável a este recurso, aumentando a resiliência das comunidades inseridas nessas 

realidades (Da Silva Neto; Silva, 2018). As cisternas reduzem em até 90% o tempo gasto na 

coleta de água da chuva, com o uso para o consumo humano, para os animais e para a 

produção de alimentos, aproveitando o potencial hídrico da região durante a precipitação 

(Gomes; Helles, 2016; Carvalho, 2016; De Oliveira Marinho et al., 2019). Esse meio alternativo 

de acesso à água contribui para a saúde das famílias nessas regiões e ajuda a manter a 

população rural (Barros et al., 2013), sendo uma estratégia relevante para sobrevivência e 

produção no sertão durante períodos longos de estiagem (De Paula; De Alcantara, 2023). 

Nessa conjuntura, o mapeamento de cisternas ativas no semiárido piauiense é 

relevante para entender a distribuição e acessibilidade da água na região. Estudos mostram 

que um mapeamento sistemático dessas fontes alternativas de água fornece informações 

para a gestão de recursos hídricos, melhorando a qualidade de vida das comunidades 

(Sobrinho, 2020; Brito et al., 2023). Com uma análise precisa desses reservatórios de água no 

Piauí, pesquisadores, órgãos competentes, e formuladores de políticas públicas podem 

compreender aspectos variados acerca da distribuição desse recurso, identificar lacunas na 

infraestrutura e desenvolver estratégias eficazes para a gestão hídrica em áreas com escassez 

no estado. 

A análise da distribuição de cisternas ativas pode ser feita com uso de diferentes 

softwares de sistemas de informações geográficas (SIG), como o QGIS. Sua eficácia no 

mapeamento hidrológico e ambiental é bem documentada em estudos científicos (Silva 

Júnior; Moraes; Lira, 2024). Entre suas principais capacidades, destacam-se: visualização 

abrangente de fenômenos geográficos, integração de diferentes formatos de dados 

geoespaciais, sendo uma plataforma gratuita e de código aberto com ferramentas robustas 

(QGIS, 2025).  A partir disso, com o auxílio desse software, torna-se possível a compreensão 

do manejo das cisternas e como os aspectos climatológicos influenciam em sua distribuição, 

para que intervenções sejam elaboradas e executadas, a fim de assegurar o abastecimento de 

água para as comunidades mais vulneráveis de acesso restrito. 
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Nesse contexto, a referida pesquisa propõe uma análise, levantamento e mapeamento 

das cisternas ativas no estado do Piauí, relacionando sua distribuição espacial com as 

condições climáticas e sociopolíticas, utilizando o software QGIS como ferramenta de análise 

geoespacial e aliados a dados de órgãos governamentais. 

Ao realizar esta investigação, o estudo contribui diretamente para três Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável: a ODS 6 (Água Potável e Saneamento), ao analisar estruturas 

que garantem acesso à água; a ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), ao apoiar o 

planejamento territorial em regiões vulneráveis; e a ODS 13 (Ação Contra a Mudança Global 

do Clima), ao considerar o impacto do clima semiárido na segurança hídrica (Nações Unidas, 

2015). Dessa forma, a pesquisa reforça a importância das cisternas como solução social e 

ambiental para convivência com o semiárido e para a construção de políticas públicas mais 

eficientes em relação a gestão dos recursos hídricos no estado.  

2. METODOLOGIA  

2.1. LOCAL DO ESTUDO  
O estudo abrange o estado do Piauí (Figura 1), situado na região Nordeste do Brasil, 

que possui uma área de 251.755,499 km² e é composto por 224 municípios. Segundo os dados 

do último censo do Instituto de Geografia e Estatística (IBGE), a população do estado é de 

3.271.199 habitantes, resultando em uma densidade demográfica de 12,99 habitantes por 

km² (IBGE, 2022). 

De acordo com o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e Silva et al. (2013), a 

região possui clima predominante semiárido, marcado por baixas taxas de precipitação e 

extensos períodos de seca, porém no sul e sudeste do estado, há regiões com clima 

semiúmido, recebendo um volume maior de chuvas durante o ano (Figura 2). Inserido na bacia 

do Rio Parnaíba (Figura 5 e 6), a população é predominantemente rural, sobretudo nas áreas 

interiores, onde as cisternas desempenham um papel crucial na adaptação ao clima (Figura 

3).  
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Figura 1 ς Localização do estado do Piauí 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

Figura 2 ς Climas predominantes no estado do Piauí: semiárido e semiúmido 

 
Fonte: Autoria própria. 
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Figura 3 ς Visão geral de cisternas instaladas em área do semiárido piauiense. 

 
Fonte: Autoria própria, (2025).  

2.2. BASE DE DADOS  
Os dados utilizados neste estudo consistem em um compilado de informações 

secundárias, com o objetivo de gerar e discutir novos dados e planejamentos estratégicos. 

Esses dados foram obtidos a partir de um arquivo vetorial no formato shapefile fornecido pela 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), contendo informações atuais 

disponíveis sobre as cisternas ativas no semiárido brasileiro. Além disso, foram utilizadas 

informações da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) sobre a distribuição 

dos recursos hídricos e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acerca das 

extensões e divisões territoriais dos municípios, para a elaborações de mapas. 

Utilizando de informações da Embrapa e IBGE, calculou-se a densidade de cisternas 

ǇƻǊ łǊŜŀ ŎƻƳ ŀ ŦƽǊƳǳƭŀ ά5ŜƴǎƛŘŀŘŜ Ґ vǳŀƴǘƛŘŀŘŜκ9ȄǘŜƴǎńƻ όYƳ2ύέΣ ǇŀǊŀ ŎƻƳǇǊŀǊŀ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ 

áreas de forma estatística (Tabela 1). Adicionalmente, aderiu a fórmula para determinar a 

Densidade de cisternas por habitante (Tabela 4). A análise da densidade compreende uma 

ferramenta para análises de planejamento, alocação de recursos e compreensão da ocupação 

de cisternas e habitantes na região semiárida do Piauí. 

Os arquivos disponibilizados pela Embrapa, ANA e IBGE foram baixados e importados 

para o QGIS, onde com uma filtragem do material realizou-se um recorte geográfico para 

obtenção dos municípios do semiárido piauiense que possuem cisternas ativas, bem como a 

bacia do Rio Parnaíba e sua rede hidrográfica. Esses dados incluem: munícipios com cisternas 
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ativas, número de cisternas por município, informações geográficas, hídricas e climáticas, que 

indicam que todas as cidades mapeadas dentro do estado do Piauí estão situadas em áreas de 

clima semiárido.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A pesquisa utilizou dados públicos da Embrapa sobre cisternas ativas e informações de 

área geográficas e populacionais do IBGE, da Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste (SUDENE) e da Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA) referentes ao semiárido do 

Piauí (IBGE, 2024; BRASIL, 2024; ASA, 2024). Os dados mostram que, dos 224 municípios do 

estado, 216 (96,43%) estão localizados na região semiárida, cobrindo 91,8% do território, com 

3,2 milhões de habitantes, tornando o Piauí o terceiro maior estado semiárido do Brasil.  

No Piauí, 118 municípios, (54,63%), possuem cisternas ativas, totalizando 59.227 

unidades, com variação entre 3 a 2.039 cisternas por município. Desses, 14 municípios, 

possuem mais de 1.000 cisternas cada, somando 20.243 cisternas. O grupo de municípios com 

entre 500 e 999 cisternas totalizou 26.836 unidades em 36 municípios. Já os 41 municípios 

com entre 100 e 499 cisternas concentraram 11.237 unidades, e, finalmente, os 27 municípios 

com menos de 100 cisternas somaram 911 unidades (Tabela 1). Com base nessas informações, 

o mapa temático elaborado no QGIS ilustra os municípios com distribuição de cisternas, bacia 

e rede hidrográfica no estado do Piauí, destacando as regiões semiáridas com reservatórios 

ativos (Figura 4).  

Tabela 1 - Municípios do Piauí com cisternas ativas no semiárido piauiense: Quantidade, 
extensão territorial e densidade por município 

NOME DO MUNICÍPIO 
QUANTIDADE 
DE CISTERNAS 

EXTENSÃO 
TERRITORIAL (km2) 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS 

(Cisternas/km2) 

PAULISTANA 2039 1.941,111 1,050 

PEDRO II 1958 1.544,409 1,268 

PIO IX 1651 1.948,142 0,847 

PIRACURUCA 1644 2.368,936 0,694 

SÃO RAIMUNDO NONATO 1607 2.415,288 0,665 

SIMÕES 1534 251,529 6,098 

QUEIMADA NOVA 1493 1.283,369 1,163 

JAICÓS 1383 866,788 1,596 

OEIRAS 1370 3.852,291 0,356 

CASTELO DO PIAUÍ 1329 2.378,847 0,559 



ANÁLISE DAS CISTERNAS ATIVAS NO SEMIÁRIDO PIAUIENSE: DINÂMICA GEOESPACIAL ENTRE 

RECURSOS NATURAIS E ASPECTOS SOCIOPOLÍTICOS 

 

 
49  

NOME DO MUNICÍPIO 
QUANTIDADE 
DE CISTERNAS 

EXTENSÃO 
TERRITORIAL (km2) 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS 

(Cisternas/km2) 

CARACOL 1224 1.610,959 0,76 

BETÃNIA DO PIAUÍ 1115 579,576 1,924 

AVELINO LOPES 1105 1.220,371 0,905 

MONSENHOR HIPOLITO 1030 401,568 2,565 

ACAUÃ 988  1.280,838 0,771 

CURIMATÁ 982 2.344,949 0,419 

ALAGOINHA DO PIAUÍ 934 532,980 1,752 

PADRE MARCOS 933 278,696 3,348 

MASSAPÊ DO PIAUÍ 883 530,169 1,666 

CAMPINAS DO PIAUÍ 881 783,843 1,124 

JUREMA 872 1.271,881 0,686 

JACOBINA DO PIAUÍ 829 1.333,796 0,622 

MORRO CABEÇA NO TEMPO 806 2.207,658 0,365 

CANTO DO BURITI 801 4.325,643 0,185 

DIRCEU ARCOVERDE 772 1.005,571 0,768 

VÁRZEA BRANCA 764 450,429 1,696 

FRONTEIRAS 745 777,179 0,959 

CAMPO ALEGRE DO FIDALGO 725 657,796 1,102 

CAMPO GRANDE DO PIAUÍ 712 311,682 2,284 

LAGOA DO BARRO DO PIAUÍ 710 1.331,025 0,533 

ITAINÓPOLIS 690 827,620 0,834 

SIMPLÍCIO MENDES 676 1.360,028 0,497 

CARIDADE DO PIAUÍ 657 498,793 1,317 

ASSUNÇÃO DO PIAUÍ 646 1.690,703 0,382 

DOM INOCÊNCIO 643 3.871,824 0,166 

PIMENTEIRAS 633 4.562,580 0,139 

ISAÍAS COELHO 615 800,688 0,768 

SÃO MIGUEL DO TAPUIO 590 4.988,973 0,118 

FARTURA DO PIAUÍ 581 713,046 0,815 

CALDEIRÃO GRANDE DO PIAUÍ 575 467,082 1,231 

DOMINGOS MOURÃO 567 848,705 0,668 

CURRAL NOVO DO PIAUÍ 564 755,251 0,747 

SÃO BRAZ DO PIAUÍ 558 656,042 0,851 

ANÍSIO DE ABREU 549 337,877 1,625 

LAGOA DE SÃO FRANCISCO 549 155,860 3,522 

MILTON BRANDÃO 546 1.309,128 0,417 

SÃO FRANCISCO DE ASSIS DO PIAUÍ 537 1.072,311 0,501 

CAPITÃO GERVÁSIO OLIVEIRA 531 1.132,995 0,469 

BONFIM DO PIAUÍ 521 289,149 1,802 

SÃO LOURENÇO DO PIAUÍ 502 673,822 0,745 

FRANCISCO SANTOS 496 492,191 1,008 

SÃO FRANCISCO DO PIAUÍ 496 1.341,451 0,37 
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NOME DO MUNICÍPIO 
QUANTIDADE 
DE CISTERNAS 

EXTENSÃO 
TERRITORIAL (km2) 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS 

(Cisternas/km2) 

SÃO JOSÉ DO DIVINO 460 319,367 1,440 

VERA MENDES 457 341,974 1,336 

BELÉM DO PIAUÍ 432 243,234 1,776 

VILA NOVA DO PIAUÍ 419 221,627 1,890 

NOVA SANTA RITA 405 909,734 0,445 

JUAZEIRO DO PIAUÍ 404 935,404 0,432 

FRANCISCO MACEDO 399 179,245 2,226 

SÃO JOÃO DA FRONTEIRA 366 817,111 0,448 

GUARIBAS 351 3.118,231 0,113 

ITAUEIRA 351 2.554,179 0,137 

SÃO JOÃO DA SERRA 344 994,224 0,346 

INHUMA 341 978,222 0,349 

JOÃO COSTA 339 1.800,230 0,188 

BURITI DOS MONTES 338 2.437,329 0,139 

CORONEL JOSÉ DIAS 334 1.926,103 0,173 

JÚLIO BORGES 333 1.283,916 0,26 

PATOS DO PIAUÍ 332 801,403 0,414 

ALEGRETE DO PIAUÍ 325 243,732 1,333 

COLÔNIA DO PIAUÍ 319 950,193 0,336 

PICOS 316 577,284 0,547 

SÃO JOÃO DO PIAUÍ 316 1.527,497 0,207 

BELA VISTA DO PIAUÍ 314 499,092 0,629 

SÃO JULIÃO 293 291,089 1,007 

CONCEIÇÃO DO CANINDÉ 273 824,729 0,331 

SÃO JOÃO DA VARJOTA 250 394,456 0,634 

FLORESTA DO PIAUÍ 241 223,199 1,080 

RIO GRANDE DO PIAUÍ 202 635,953 0,318 

MARCOLÂNDIA 192 136,786 1,404 

SÃO JOSÉ DO PIAUÍ 184 373,347 0,493 

BREJO DO PIAUÍ 179 2.267,326 0,079 

PAQUETÃO 151 432,572 0,349 

NOVO ORIENTE DO PIAUÍ 142 525,906 0,27 

SANTA CRUZ DO PIAUÍ 138 582,658 0,237 

SANTO ANTÔNIO DE LISBOA 138 385,286 0,358 

VALENÇA DO PIAUÍ 130 1.333,722 0,097 

PAES LANDIM 118 401,378 0,294 

IPIRANGA DO PIAUÍ 114 529,417 0,215 

SÃO JOÃO DA CANABRAVA 113 480,537 0,235 

SANTANA DO PIAUÍ 109 112,189 0,972 

FLORES DO PIAUÍ 97 946,719 0,102 

SÃO JOSÉ DO PEIXE 97 1.287,174 0,075 

TANQUE DO PIAUÍ 95 398,007 0,239 
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NOME DO MUNICÍPIO 
QUANTIDADE 
DE CISTERNAS 

EXTENSÃO 
TERRITORIAL (km2) 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS 

(Cisternas/km2) 

TAMBORIL DO PIAUÍ 82 1.587,296 0,052 

SANTA ROSA DO PIAUÍ 74 338,336 0,219 

LAGOA DO SÍTIO 73 805,018 0,091 

PEDRO LAURENTINO 69 870,613 0,079 

DOM EXPEDITO LOPES 67 218,808 0,306 

CAJAZEIRAS DO PIAUÍ 66 514,106 0,128 

SANTO INÁCIO DO PIAUÍ 57 852,106 0,067 

PAVUSSU 56 1.090,697 0,051 

PAJEÚ DO PIAUÍ 51 986,961 0,052 

SEBASTIÃO LEAL 51 3.148,857 0,016 

SÃO MIGUEL DO FIDALGO 42 813,444 0,052 

GEMINIANO 37 404,606 0,091 

REDENÇÃO DO GURGUEIA 30 2.470,531 0,012 

SÃO LUIS DO PIAUÍ 29 217,924 0,133 

NAZARÉ DO PIAUÍ 23 1.315,841 0,017 

CRISTINO CASTRO 21 1.845,697 0,011 

SOCORRO DO PIAUÍ 21 761,854 0,028 

COLÔNIA DO GURGEIA 20 1.318,263 0,015 

CURRAIS 20 3.156,657 0,006 

BOCAINA 11 261,651 0,042 

ELISEU MARTINS 8 1.097,790 0,007 

SUSSUAPARA 5 205,194 0,024 

AROEIRAS DO ITAIM 4 316,235 0,013 

AROAZES 3 821,212 0,004 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 4 ς Municípios do semiárido piauiense com cisternas ativas e em funcionamento 

 
Fonte: Autoria própria. 

A bacia hidrográfica do Rio Parnaíba abrange uma área total de aproximadamente 

344.112 km², sendo que 5% concentra-se no Ceará, 20% no Maranhão e 75% dessa extensão 

está localizada no estado do Piauí (Águas do Brasil, 2020; Agência Gov, 2023), abrangendo 

aproximadamente 98% do território piauiense, incluindo todos os 216 municípios do 

semiárido. A referida bacia é drenada pelo maior rio perene genuinamente nordestino, o 

Parnaíba (Figura 5 e 6) (Brasil, 2020). Além disso, essa área de captação de água abrange 10 

sub-ōŀŎƛŀǎ ǉǳŜ ƭŜǾŀƳ ƻ ƴƻƳŜ ŘŜ ǎŜǳǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΦ 9ƴǘǊŜ ƻǎ ǎŜǳǎ ǇǊƛƴŎƛǇŀƛǎ 

afluentes destacam-se: o rio Balsas, o rio Gurguéia, o rio Uruçuí Preto e o rio Poti (CBH, 2023), 

representado praticamente todo o território piauiense em suas três regiões: Alta, Médio e 

Baixo Parnaíba (Figura 5 e 6). O clima varia de quente e úmido no norte, quente e úmido com 

chuvas de verão tropical no centro-sul e sudeste, e semiárido no leste e sudeste, 

determinando assim a geografia da escassez e abundância hídrica no território piauiense por 

sazonalidade (SGB, 2017; Água do Brasil, 2020). 
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Figura 5 ς Localização do estado do Piauí inserido na Bacia do Rio Parnaíba e Regiões 
Geográficas Imediatas 

 
Fonte: Autoria própria. 

 
Figura 6 ς Localização do estado do Piauí inserido na Bacia do Rio Parnaíba e Regiões 

Geográficas Intermediárias 

 
Fonte: Autoria própria. 
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De acordo com a antiga divisão do IBGE, o Sudeste Piauiense era integrado por três 

microrregiões (Alto Médio Canindé, Picos e Pio IX) agrupando 66 municípios, área que 

historicamente registra as maiores dificuldades de abastecimento de água do estado. Já a 

região sudoeste, que incluía microrregiões como Alto Médio Gurgueia e Alto Parnaíba 

Piauiense, com 62 municípios, apresenta melhor situação hídrica devido aos aquíferos 

subterrâneos e aos rios perenes que drenam as chapadas (IBGE, 1990; IBGE, 2016). 

Em 2017, o IBGE por intermédio de órgãos de planejamento estaduais com a 

Associação Nacional das Instituições de Planejamento, Pesquisa e Estatística (ANIPES), 

substituiu a divisão regional brasileira, com as antigas mesorregiões e microrregiões por 

Regiões Geográficas Intermediárias e Regiões Geográficas Imediatas, respectivamente. No 

Piauí, os 224 municípios passaram a estar distribuídos em 19 Regiões Geográficas Imediatas e 

6 Regiões Geográficas Intermediárias (Teresina, Parnaíba, Picos, São Raimundo Nonato, 

Corrente-Bom Jesus e Floriano) (IBGE, 2017). Esta divisão representa as transformações 

socioespaciais ocorridas no território ao longo das últimas três décadas e utiliza critérios como 

análise dos centros urbanos, fluxos de gestão pública e dos recursos naturais que delimitam o 

uso nas regiões, a exemplo, o manejo hídrico no estado. 

A distribuição dos corpos hídricos na bacia é marcadamente desigual, com maior 

concentração de água na região do Alto Parnaíba, em especifico na sub-bacia do Alto Parnaíba 

e Uruçuí-Preto. Segundo o Serviço Geológico do Brasil (SGB/CPRM) e a Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA, 2020), define que a região concentra os afluentes com 

maior contribuição hídrica, como o rio Balsas pela margem esquerda e os rios Gurgueia e 

Uruçuí-Preto, alimentados tanto por águas superficiais quanto subterrâneas. A concentração 

de água no Alto Parnaíba também se deve à presença do Aquífero Maranhão no subsolo da 

região, que representa um dos maiores potenciais hídricos do Nordeste, sendo 

particularmente abundante no vale do Gurgueia, no sul do Piauí (Correia Filho et al., 2011; 

Carneiro Feitosa et al., 2012). 

Em contraste, A região do Canindé-PI, que faz parte do Médio Parnaíba, possui os 

maiores déficits de água da bacia, pois seus rios (Canindé, Piauí e Poti) se localizam na margem 

direita do Rio Parnaíba e têm água irregular, secando na estiagem. Suas nascentes estão no 

semiárido e em rochas antigas, o que, associado com o clima e o relevo local, explica a 

diferença de disponibilidade de água em relação ao Alto Parnaíba, que concentra mais água 

devido ao Cerrado e às chapadas (SGB,2017; Codevasf, 2022).  



ANÁLISE DAS CISTERNAS ATIVAS NO SEMIÁRIDO PIAUIENSE: DINÂMICA GEOESPACIAL ENTRE 

RECURSOS NATURAIS E ASPECTOS SOCIOPOLÍTICOS 

 

 
55 

A relação entre a Bacia do Rio Parnaíba e as cisternas no Piauí é marcada pela oferta 

de água superficial e as tecnologias hídricas desenvolvidas para convivência no Semiárido. 

Embora o Rio Parnaíba seja o principal eixo hídrico do estado, a vasta extensão territorial e o 

relevo do semiárido piauiense dificultam o acesso direto de populações rurais dispersas às 

margens dos rios e seus afluentes, que muitas vezes possuem caráter intermitente. 

Os dados na Tabela 1 mostram que os municípios com o maior número de cisternas 

são: Paulistana (2.039), Pedro II (1.958), Pio IX (1.651), Piracuruca (1.644) e Queimada Nova 

(1.493). Esses municípios estão localizados em duas áreas principais, na parte superior do 

Piauí, na região Centro-Norte do semiárido piauiense, enquanto um segundo grupo de 

municípios está localizado mais a Leste e Sudeste, na área central do semiárido piauiense. 

Esses dados indicam que as regiões com maior número de cisternas são áreas prioritárias, 

devido à dificuldade de acesso à água superficial ou subterrânea.  

Destacou-se que os menores municípios com cisternas ativas são Aroazes (3), Aroeiras 

do Itaim (4), Sussuapara (5), Eliseu Martins (8), Bocaina (11), e se concentram predominante 

na macrorregião Centro-Oeste, área próxima à rede hidrográfica de afluentes da bacia do Rio 

Parnaíba, além da região Sudoeste com o município de Eliseu Martins. O baixo quantitativo 

absoluto de cisternas pode ser um indicador de que as famílias rurais têm acesso mais 

eficiente à água subterrânea por meio de poços tubulares (poços artesianos ou 

semiartesianos) ou outras fontes, considerando que a distribuição e localização da rede 

hidrográfica variam (Figura 6).  

Nos aspectos de áreas, os cinco municípios com maior extensão territorial são: São 

Miguel do Tapuio (4.988,973 km²), Pimenteiras (4.562,580 km²), Canto do Buriti (4.325,643 

km²), Dom Inocêncio (3.871,824 km²) e Oeiras (3.852,291 km²). Enquanto os menores 

municípios são Santana do Piauí (112,189 km²), Marcolândia (136,786 km²), Lagoa de São 

Francisco (155,860 km²), Francisco Macedo (179,245 km²) e Sussuapara (205,194 km²) (Figura 

7). 
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Figura 6 ς Distribuição dos municípios do semiárido piauiense com maior e menor 
quantitativo de cisternas 

 
Fonte: Autoria própria. 

 
Figura 7 ς Distribuição dos cinco municípios com maior e menor extensão territorial  

 do semiárido piauiense  

 
Fonte: Autoria própria. 
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Em relação à densidade de cisternas por área, os municípios com maior número de 

cisternas por km² são: Simões (6,098 cisternas/km²), Lagoa de São Francisco (3,522 

cisternas/km²), Padre Marcos (3,348 cisternas/km²), Monsenhor Hipólito (2,565 

cisternas/km²) e Campo Grande do Piauí (2,284 cisternas/km²). Por outro lado, os municípios 

com menor densidade de cisternas são: Aroazes (0,004 cisternas/km²), Currais (0,006 

cisternas/km²), Eliseu Martins (0,007 cisternas/km²), Cristino Castro (0,011 cisternas/km²) e 

Redenção do Gurgueia (0,012 cisternas/km²). As menores densidades se concentram em 

porções da região Oeste e Sudoeste da área mapeada do semiárido piauiense, e alguns 

núcleos menores dispersos no centro-sul. Já as maiores densidades predominam em grande 

parte da região central e leste, com destaque para quatro das cinco cidades com maior 

número de cisternas. 

Em Pedro II, a maior densidade de cisternas (1,268 cisternas/km²) coincide com uma 

das maiores densidades populacionais (24,54 hab/km²) entre os munícipios com cisternas 

ativas. Já em Piracuruca, embora o número absoluto de cisternas seja alto (1.644), a densidade 

é a menor (0,694 cisternas/km²). Isto demostra que a distribuição das cisternas varia conforme 

a extensão territorial dos municípios, com regiões que possuem maiores ou menores 

concentração (Figura 8 e Tabela 2). 

Figura 8 ς Distribuição dos municípios do semiárido piauiense com maior e menor densidade 
de cisternas/km² 

 
Fonte: Autoria própria. 
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Tabela 2 - Principais municípios do semiárido piauiense com maior e menor densidade de 
cisternas 

NOME DO 
MUNICÍPIO  

QUANTIDADE 
DE CISTERNAS 

EXTENSÃO 
TERRITORIAL 

(km2) 

DENSIDADE 
(Cisternas/km2) 

DENSIDADE 
POPULACIONAL 
(Habitantes/km2) 

Pedro II 1.958 1.544,409 1,268 24,54 

Queimada Nova 1.493 1.283,369 1,163 6,81 

Paulistana 2.039 1.941,111 1,050 10,85 

Pio IX 1.651 1.948,142 0,847 9,04 

Piracuruca 1.644 2.368,936 0,694 12,18 

Bocaina 11 261,651 0,042 15,59 

Sussuapara 5 205,194 0,024 30,31 

Aroeiras do Itaim 4 316,235 0,013 8,51 

Eliseu Martins 8 1.097,790 0,007 3,99 

Aroazes 3 821,212 0,004  6,54 

Fonte: Autoria própria. 

O caso de Sussuapara e Bocaina ilustra um desalinhamento entre a necessidade 

populacional e a política de cisternas no semiárido piauiense. Sussuapara apresenta uma 

Densidade Populacional de 30,31 hab/km², sendo 94,4% maior que a de Bocaina (15,59 

hab/km²), indicando uma demanda hídrica potencialmente mais concentrada. No entanto, 

Sussuapara registrou apenas 5 cisternas, resultando em uma Densidade de Cisternas de 0,024 

cisterna/km², que é 42,86% menor que a de Bocaina (0,042 cisterna/km²). Enquanto, em 

Queimada Nova (6,81 hab/km²) e Aroazes (6,54 hab/km²), possuem densidade populacional 

aproximadas e uma grande discrepância na quantidade de cisternas, com Queimada Nova, 

sendo 498 vezes maior que Aroazes. Esse contraste sugere que, as populações de Sussuapara 

e Aroazes estão sendo atendida por outras soluções hídricas para suprir o déficit severo na 

região, a exemplos, poços tubulares ou sistemas de abastecimento que não as cisternas, 

exigindo investigação nestes aspectos. 

A análise realizada por pesquisadores da Embrapa, evidenciam que uma família de 5 

pessoas necessita de uma cisterna com capacidade para armazenar 16 mil litros (16 m3) para 

suportar um período de estiagem durante 8 meses para atender as necessidades básicas (Silva 

et al., 1988; ASA, 2025). Desse modo, pode estabelecer o valor de referência relação de 1 

cisterna/5 habitantes, esta correlação deve ser considerada uma variável fundamental como 

base para a classificação do grau de vulnerabilidade hídrica municipal no estado do Piauí, 

considerando a dependência das cisternas para o acesso à água na região semiárida.   
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A análise dos dados mostra que há uma relação entre o número de cisternas e o 

tamanho da população ao considerar o parâmetro de 200 cisternas/1000 hab, equivalente a 

1 cisterna para cada 5 pessoas. Com base nesta referência para uma melhor compreensão, 

elaborou-ǎŜ ǳƳ άLƴŘƛŎŀŘƻǊ ŘŜ /ƻōŜǊǘǳǊŀ ŘŜ /ƛǎǘŜǊƴŀǎέΣ ǉǳŜ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀ ƻǎ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ Řƻ tƛŀǳƝ 

de acordo com a densidade de cisternas. Os municípios são classificados com base no número 

de habitantes: Alta população (>10.000 habitantes) e Baixa população (<10.000 habitantes); 

e a cobertura de cisternas, divididos em três categorias com base na realidade do quantitativo 

ŘŜ ŎƛǎǘŜǊƴŀǎ ƴƻ ŜǎǘŀŘƻΥ !ƭǘŀ ŎƻōŜǊǘǳǊŀ όҗул ŎƛǎǘŜǊƴŀǎκмΦллл ƘŀōƛǘŀƴǘŜǎύΤ /ƻōŜǊǘǳǊŀ ƳŞŘƛŀ όпл-

79 cisternas/1.000 habitantes); Cobertura baixa (<40 cisternas/1.000 habitantes) (Tabela 3).  

Tabela 3 ς Indicador de Cobertura de Cisternas no semiárido piauiense 

CLASSIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

DENSIDADE DE REFERÊNCIA CARACTERIZAÇÃO 

Alta Cobertura җ 80 cisternas /  1.000 hab 

Municípios que possuem uma 
proporção próxima ou superior à 1 
cisterna para 12,5 pessoas. Indicam 

políticas consolidadas e maior 
resiliência hídrica (o ideal seria 1 
cisterna para cada 5 pessoas). 

Cobertura Média 40 ς 79 cisternas /  1.000 hab 

Cobertura parcial. Existe 
infraestrutura, mas é insuficiente para 
a demanda total. Vulneráveis em secas 

prolongadas. 

Cobertura Baixa < 40 cisternas /  1.000 hab 

Situação crítica. Déficit acentuado de 
cisternas. Áreas prioritárias para 

investimentos emergenciais devido à 
alta vulnerabilidade. 

Fonte: Autoria própria. 

Conforme o Indicador de Cobertura de Cisternas (Tabela 3), a classificação dos 118 

municípios com cisternas ativas em relação à população resultou em 46 municípios (38,98%) 

com alta cobertura, 26 municípios (23,73%) com cobertura média e 44 municípios (37,29%) 

com cobertura baixa. Analisando por porte populacional, entre os municípios com mais de 

10.000 habitantes, apenas 7 (30,46%) possuem alta cobertura, 9 (39,13%) apresentam 

cobertura média e 7 (30,46%) têm cobertura baixa, totalizando 23 municípios nesta categoria. 

Já entre os municípios com menos de 10.000 habitantes, 39 (41,05%) alcançaram alta 

cobertura, 19 (20,0%) têm cobertura média e 37 (38,95%) apresentam cobertura baixa, 

somando 95 municípios (Tabela 4). 
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Considerando o parâmetro de 1 cisterna para cada 5 pessoas (ou 200 cisternas/1000 

hab), nenhum município piauiense alcança este padrão ideal de cobertura, desse modo, para 

qualificar a cobertura, utilizou-se a razão habitante/cisterna, indicando quantos moradores, 

em média, são atendidos por 1 cisterna no município (Tabela 4). 

A cobertura acima de 80 cisternas/1000 hab já representa um avanço significativo em 

comparação à média estadual. Os dados revelam profunda desigualdade territorial: enquanto 

Jurema possui 197,0 cisternas/1000 hab (próximo ao ideal), referente a 1 cisterna para 5,07 

pessoas, municípios como Aroazes e Sussuapara apresentam apenas 0,6 e 0,8 cisternas/1000 

hab, que correspondem respectivamente a 1 cisterna para 1.789,67 hab e 1 cisterna para 

1.250,00. Essa disparidade evidencia a necessidade de políticas públicas diferenciadas e 

prioritárias para as regiões com cobertura inferior de cisternas. Nesses locais, caso não exista 

outras fontes alternativas de acesso a água, a situação pode torna-se crítica, por conta do 

possível déficit desse recurso, especialmente nos 45 municípios classificados com cobertura 

baixa desse tipo de reservatório, onde vive população extremamente vulnerável às secas 

prolongadas do semiárido piauiense. 

Tabela 4 - Classificação técnica da Densidade de Cisternas por habitantes nos municípios do 
semiárido piauiense 

ALTA POPULAÇÃO / ALTA COBERTURA 
όҔмлΦллл Ƙŀō Ŝ җул ŎƛǎǘŜǊƴŀǎκмллл Ƙŀōύ 

NOME DO MUNICÍPIO 
DADOS POPULACIONAIS E 

DE INSTALAÇÃO DE 
CISTERNAS 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS (200 
Cisternas/1000 

hab) 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS 
(X hab)/1 
Cisternas) 

Caracol 10.326 hab /  1.224 cisternas 118,5 8,4 

Simões 14.344 hab /  1.534 cisternas 106,9 9,3 

Avelino Lopes 10.806 hab /  1.105 cisternas 102,3 9,7 

Paulistana 21.080 hab /  2.039 cisternas 96,7 10,3 

Pio IX 17.586 hab /  1.651 cisternas 93,9 10,6 

Jaicós 17.408 hab / 1.383 cisternas 79,4* 12,5 

ALTA POPULAÇÃO / COBERTURA MÉDIA 
(>10.000 hab e 40-79 cisternas/1000 hab) 

NOME DO MUNICÍPIO 
DADOS POPULACIONAIS E 

DE INSTALAÇÃO DE 
CISTERNAS 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS (200 
Cisternas/1000 

hab) 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS 

(1 Cisternas/X 
hab) 

Fronteiras 10.293 hab /  745 cisternas 72,4 13,81 

Castelo do Piauí 19.266 hab /  1.329 cisternas 69,0 14,49 

Itainópolis 10.614 hab /  690 cisternas 65,0 15,38 

Piracuruca 28.906 hab /  1.644 cisternas 56,9 17,57 

Pimenteiras 11.172 hab /  633 cisternas 56,7 17,63 
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Pedro II 37.945 hab /  1.958 cisternas 51,6 19,37 

Simplício Mendes 13.842 hab /  676 cisternas 48,8 20,49 

Canto do Buriti 19.355 hab /  801 cisternas 41,4 24,15 

São Raimundo Nonato 39.036 hab /  1.607 cisternas 41,2 24,27 

ALTA POPULAÇÃO / COBERTURA BAIXA 
(>10.000 hab e <40 cisternas/1000 hab) 

NOME DO MUNICÍPIO 
DADOS POPULACIONAIS E 

DE INSTALAÇÃO DE 
CISTERNAS 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS (200 
Cisternas/1000 

hab) 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS 

(1 Cisternas/X 
hab) 

Oeiras 38.192 hab /  1.370 cisternas 35,9 27,85 

São Miguel do Tapuio 17.544 hab /  590 cisternas 33,6 29,76 

Inhuma 14.803 hab /  341 cisternas 23,0 43,47 

São João do Piauí 21.506 hab /  316 cisternas 14,7 68,02 

Valença do Piauí 22.316 hab /  130 cisternas 5,8 172,41 

Picos 82.028 hab /  316 cisternas 3,9 256,41 

Cristino Castro 10.509 hab /  21 cisternas 2,0 500,0 

BAIXA POPULAÇÃO / ALTA COBERTURA 
όғмлΦллл Ƙŀō Ŝ җул ŎƛǎǘŜǊƴŀǎκмллл Ƙŀōύ 

NOME DO MUNICÍPIO 
DADOS POPULACIONAIS E 

DE INSTALAÇÃO DE 
CISTERNAS 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS (200 
Cisternas/1000 

hab) 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS 

(1 Cisternas/X 
hab) 

Jurema 4.426 hab /  872 cisternas 197,0 5,07 

Morro Cabeça no Tempo 4.361 hab /  806 cisternas 184,8 5,41 

Betânia do Piauí 6.222 hab /  1.115 cisternas 179,2 5,58 

Campinas do Piauí 4.948 hab /  881 cisternas 178,0 5,61 

Queimada Nova 8.734 hab /  1.493 cisternas 170,9 5,85 

Massapê do Piauí 5.233 hab /  883 cisternas 168,7 5,92 

Campo Alegre do Fidalgo 4.605 hab /  725 cisternas 157,4 6,35 

Acauã 6.422 hab /  988 cisternas 153,8 6,50 

Vila Nova do Piauí 2.764 hab /  419 cisternas 151,6 6,59 

Várzea Branca 5.055 hab /  764 cisternas 151,1 6,61 

Vera Mendes 3.084 hab /  457 cisternas 148,2 6,74 

Jacobina do Piauí 5.630 hab /  829 cisternas 147,3 6,83 

Padre Marcos 6.379 hab /  933 cisternas 146,2 6,83 

Lagoa do Barro do Piauí 4.997 hab /  710 cisternas 142,1 7,03 

Domingos Mourão 4.071 hab /  567 cisternas 139,3 7,17 

Alagoinha do Piauí 6.819 hab /  934 cisternas 137,0 7,29 

Francisco Macedo 2.921 hab /  399 cisternas 136,6 7,32 

Monsenhor Hipólito 7.550 hab /  1.030 cisternas 136,4 7,33 

Capitão Gervásio Oliveira 3.974 hab /  531 cisternas 133,6 7,48 

Caridade do Piauí 5.040 hab /  657 cisternas 130,4 7,66 

São Braz do Piauí 4.359 hab /  558 cisternas 128,0 7,81 

Belém do Piauí 3.425 hab /  432 cisternas 126,1 7,93 

Campo Grande do Piauí 6.011 hab /  712 cisternas 118,5 8,43 

João Costa 2.971 hab /  339 cisternas 114,1 8,76 

São Lourenço do Piauí 4.411 hab /  502 cisternas 113,8 8,78 

Curral Novo do Piauí 5.073 hab /  564 cisternas 111,2 8,99 

Fartura do Piauí 5.284 hab /  581 cisternas 110,0 9,09 
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Dirceu Arcoverde 7.061 hab /  772 cisternas 109,3 9,14 

Caldeirão Grande do Piauí 5.503 hab /  575 cisternas 104,5 9,56 

Floresta do Piauí 2.334 hab /  241 cisternas 103,2 9,68 

Nova Santa Rita 4.059 hab /  405 cisternas 99,8 10,02 

São Francisco de Assis do Piauí 5.561 hab /  537 cisternas 96,5 10,36 

São José do Divino 4.842 hab /  460 cisternas 95,0 10,52 

São Francisco do Piauí 5.386 hab /  496 cisternas 92,1 10,85 

Bonfim do Piauí 5.918 hab /  521 cisternas 88,0 11,36 

Lagoa de São Francisco 6.329 hab /  549 cisternas 86,7 11,53 

Assunção do Piauí 7.467 hab /  646 cisternas 86,5 11,56 

Milton Brandão 6.543 hab /  546 cisternas 83,4 11,99 

Guaribas 4.281 hab /  351 cisternas 82,0 12,19 

BAIXA POPULAÇÃO / COBERTURA MÉDIA 
(<10.000 hab e 40-79 cisternas/1000 hab) 

NOME DO MUNICÍPIO 
DADOS POPULACIONAIS E 

DE INSTALAÇÃO DE 
CISTERNAS 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS (200 
Cisternas/1000 

hab) 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS 

(1 Cisternas/X 
hab) 

Isaías Coelho 7.782 hab /  615 cisternas 79,0 12,66 

Coronel José Dias 4.243 hab /  334 cisternas 78,7 12,71 

Juazeiro do Piauí 5.215 hab /  404 cisternas 77,5 12,90 

Bela Vista do Piauí 4.093 hab /  314 cisternas 76,7 13,04 

Dom Inocêncio 9.036 hab /  643 cisternas 71,1 14,06 

Alegrete do Piauí 4.571 hab /  325 cisternas 71,1 14,06 

São João da Fronteira 5.525 hab /  366 cisternas 66,2 15,11 

Júlio Borges 5.388 hab /  333 cisternas 61,8 16,18 

Patos do Piauí 5.425 hab /  332 cisternas 61,2 16,34 

Francisco Santos 8.257 hab /  496 cisternas 60,1 16,64 

Anísio de Abreu 9.401 hab /  549 cisternas 58,4 17,12 

São João da Varjota 4.375 hab /  250 cisternas 57,1 17,51 

São João da Serra 6.118 hab /  344 cisternas 56,2 17,79 

Conceição do Canindé 4.943 hab /  273 cisternas 55,2 18,12 

São Julião 5.998 hab /  293 cisternas 48,8 20,49 

Brejo do Piauí 3.899 hab /  179 cisternas 45,9 21,79 

Colônia do Piauí 6.991 hab /  319 cisternas 45,6 21,93 

Buriti dos Montes 7.440 hab /  338 cisternas 45,4 22,03 

Tanque do Piauí 2.294 hab /  95 cisternas 41,4 24,15 

BAIXA POPULAÇÃO / COBERTURA BAIXA 
(<10.000 hab e <40 cisternas/1000 hab) 

NOME DO MUNICÍPIO 
DADOS POPULACIONAIS E 

DE INSTALAÇÃO DE 
CISTERNAS 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS (200 
Cisternas/1000 

hab) 

DENSIDADE DE 
CISTERNAS 

(1 Cisternas/X 
hab) 

Paquetão 3.818 hab /  151 cisternas 39,5 25,32 

Itaueira 9.939 hab /  351 cisternas 35,3 28,33 

Rio Grande do Piauí 5.789 hab /  202 cisternas 34,9 28,65 

São José do Peixe 3.288 hab /  97 cisternas 29,5 33,90 

Paes Landim 4.100 hab /  118 cisternas 28,8 34,72 

Pedro Laurentino 2.458 hab /  69 cisternas 28,1 35,59 

São José do Piauí 6.600 hab /  184 cisternas 27,9 35,84 
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Tamboril do Piauí 2.949 hab /  82 cisternas 27,8 35,97 

São João da Canabrava 4.190 hab /  113 cisternas 27,0 37,04 

Santana do Piauí 4.124 hab /  109 cisternas 26,4 37,88 

Santa Cruz do Piauí 5.834 hab /  138 cisternas 23,7 42,19 

Santo Antônio de Lisboa 5.842 hab /  138 cisternas 23,6 42,37 

Novo Oriente do Piauí 6.081 hab /  142 cisternas 23,3 42,92 

Marcolândia 8.541 hab /  192 cisternas 22,5 44,44 

Flores do Piauí 4.415 hab /  97 cisternas 22,0 45,45 

Cajazeiras do Piauí 3.113 hab /  66 cisternas 21,2 47,17 

Pajeú do Piauí 3.001 hab /  51 cisternas 17,0 58,82 

Lagoa do Sítio 4.529 hab /  73 cisternas 16,1 62,11 

Santa Rosa do Piauí 4.645 hab /  74 cisternas 15,9 62,89 

Santo Inácio do Piauí 3.645 hab /  57 cisternas 15,6 64,10 

Pavussu 3.620 hab /  56 cisternas 15,5 64,52 

São Miguel do Fidalgo 2.824 hab /  42 cisternas 14,9 67,11 

São Luis do Piauí 2.279 hab /  29 cisternas 12,7 78,74 

Ipiranga do Piauí 9.275 hab /  114 cisternas 12,3 81,30 

Sebastião Leal 4.427 hab /  51 cisternas 11,5 86,96 

Dom Expedito Lopes 6.315 hab /  67 cisternas 10,6 94,34 

Geminiano 5.447 hab /  37 cisternas 6,8 147,06 

Socorro do Piauí 4.151 hab /  21 cisternas 5,1 196,08 

Currais 4.832 hab /  20 cisternas 4,1 243,90 

Redenção do Gurgueia 8.393 hab /  30 cisternas 3,6 277,78 

Nazaré do Piauí 6.660 hab /  23 cisternas 3,5 285,71 

Colônia do Gurgueia 6.157 hab /  20 cisternas 3,2 312,50 

Bocaina 4.078 hab /  11 cisternas 2,7 370,37 

Eliseu Martins 4.377 hab /  8 cisternas 1,8 555,56 

Aroeiras do Itaim 2.709 hab /  4 cisternas 1,5 666,67 

Sussuapara 6.221 hab /  5 cisternas 0,8 1.250,00 

Aroazes 5.369 hab / 3 cisternas 0,6 1.789,67 

bƻǘŀΥ άϝέ- Limítrofe. 
Fonte: Autoria própria. 

Com o intuito de ampliar o estoque e universalizar o acesso à água para a população, 

os diferentes programas no âmbito da região semiárida se destacam em diferentes momentos 

na implantação cisternas. No Programa Cisternas, no Piauí somente 6,9 mil cisternas (32%) 

foram entregues (Brasil, 2025). De modo complementar, Galvincio e De Moura (2005), 

destacaram que, em Pernambuco, apenas 22% de 1 milhão de cisternas planejadas foram 

construídas, mostrando grandes diferenças quantitativas do estipulado. Leite et al. (2020), 

confirmam que a distribuição desses reservatórios de água não é uniforme no semiárido 

Nordestino, e que isso precisa ser melhorado para atender de maneira mais precisa as 

comunidades.  
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Esses dados mostram que, ao longo das últimas três décadas, houve falhas na 

produção e distribuição das cisternas no semiárido do Brasil, o que significa que os programas 

de instalação precisam de ajustes para serem mais eficazes. Considerando o impacto do clima 

semiárido no acesso à água, é necessário ampliar os esforços para alcance das ODS 6 (Água 

Potável e Saneamento), ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) e a ODS 13 (Ação 

Contra a Mudança Global do Clima) a população que carece do acesso deste recurso 

indispensável para a vida. 

 De modo complementar, Silva et al. (2014) apontam que, no semiárido, esses tanques 

de armazenamento de água são indispensáveis para o abastecimento de água durante a seca. 

Com base nos dados de pesquisadores da Embrapa por Andrade Júnior et al. (2004), o período 

de chuvas no estado do Piauí é definido no primeiro semestre, com o pico da precipitação 

geralmente ocorrendo entre fevereiro e março. Nesse intervalo, as taxas de pluviosidades são 

mais intensas e frequentes, o que torna esse período substancial para o armazenamento de 

água nas cisternas, preparando-as para o período subsequente de intensa seca, baixa umidade 

do ar e elevada irradiação solar, em destaque, nos meses de setembro, outubro, novembro e 

dezembro. Além disso, outras pesquisas ressaltam que essas fontes alternativas de 

abastecimento hídrico fornecem água para tarefas domésticas e pequenas atividades 

agrícolas, contribuindo para a gestão sustentável da água e a resiliência das comunidades (De 

Castro, 2021; Monteiro; Polli, 2021). 

Na análise realizada, todos os municípios mapeados no Piauí possuem longos períodos 

de secas e chuvas escassas. Os aspectos climáticos sazonais estão diretamente associados ao 

abastecimento hídrico, o que reforça a necessidade das cisternas como uma opção para 

garantir o acesso à água nessas regiões. Estudos confirmam que a distribuição de cisternas 

ativas é comum em diversas regiões semiáridas do Brasil. Por exemplo, Dos Santos Vieira et 

al. (2022), mapearam 132 escolas com a presença desses tanques de armazenamento de água 

em Jequitinhonha e Mucuri, em Minas Gerais, enquanto Almeida e Falcão (2020), 

documentaram a implementação de cisternas em Frecheirinha, Ceará. Por outra perspectiva, 

Ferreira et al. (2020), realizaram um diagnóstico desses armazenadores de água em escolas 

de Santana do Mundaú, Alagoas, mostrando que, embora esses reservatórios existam, seu 

uso ativo varia nesses municípios do semiárido. Esses estudos evidenciaram que, embora haja 

cisternas em várias áreas semiáridas, é necessário investigar mais sobre sua efetividade, 

distribuição geográfica e uso contínuo desse recurso em regiões vulneráveis. 
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Embora haja limitações sobre o mapeamento preciso de cisternas no Piauí, tornam-se 

indispensável sua compreensão, sua distribuição territorial e o acesso hídrico para a 

população. Visto que, o georreferenciamento é útil para identificar áreas que precisa de 

atenção e planejar intervenções específicas (Moura et al., 2024), que visa garantir o 

armazenamento e a distribuição de água em comunidades rurais (Brito et al., 2023).  A 

discrepância entre o volume histórico de cisternas e tecnologias implantadas no estado do 

Piauí por diferentes programas e o número de unidades ativas no levantamento atual (N = 

59.227) indica que há um processo de depreciação da infraestrutura hídrica. 

Fatores como a vida útil dos materiais, especialmente as cisternas de polietileno, a 

variação no número de cisternas instaladas ao longo dos anos e a falta de políticas de 

manutenção após a construção das cisternas, contribuem para a diminuição das cisternas 

ativas. Além disso, o aumento de outras soluções hídricas para as populações rurais também 

impacta na redução da instalação de cisternas com o tempo. Adicionalmente, estes aspectos 

justificam alguns dos fatores que demostram a ausência de cisternas ativas nos outros 98 

municípios (45,37%) do semiárido piauiense. 

A queda na implantação de cisternas no Piauí pode ser observada pela diminuição do 

número de unidades construídas pelos programas P1MC, P1+2 e Cisternas nas Escolas ao 

longo dos últimos anos. Essa redução também foi influenciada pelo período da pandemia de 

Covid-19, entre 2020 e 2023, conforme mostram gráficos da Articulação do Semiárido 

Brasileiro (ASA). No programa P1MC, em 2020, houve uma queda de 90,57% nas instalações, 

e essa redução continuou até 2023. No P1+2, a diminuição foi de 65,27% em 2015, seguindo 

em queda nos anos seguintes, até chegar a apenas 2 famílias atendidas no Piauí em 2023. Já 

o programa Cisternas nas Escolas teve reduções muito fortes: 63,53% em 2018 e 75,81% em 

2019, atendendo somente 15 escolas, até encerrar suas atividades em 2020.  

Nery et al. (2022) descobriram que 90% dos participantes de uma pesquisa feita sobre 

o manejo de águas na zona rural da região semiárida na Paraíba, dependem de políticas 

hídricas, o que reforça a importância de ampliar e efetivar estas políticas. Dessa forma, a 

implementação dessas ações auxilia no gerenciamento da água e promove a inclusão social, 

permitindo que as comunidades, sobretudo aquelas que compõem o semiárido nordestino, 

como no Piauí, participem ativamente da gestão dos recursos hídricos.  

Com base na Tabela 1 e nas Figuras 4 e 5, sobre os municípios do semiárido piauiense 

com cisternas ativas em funcionamento e a distribuição na Bacia do Rio Parnaíba, observa-se 
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que, as Regiões Centro-Norte (semiárida) e Sul do Piauí, possuem uma rede de abastecimento 

mais consolidada, o que reduz a necessidade de cisternas ativas, como evidenciado. Além 

disso, fatores como o acesso e a logística de transporte de água e a infraestrutura existente, 

como canais de irrigação ou abastecimento, também podem contribuir para a menor 

implementação de cisternas. No entanto, a porção das Regiões Leste e Sudoeste do semiárido 

piauiense, se inserem em uma região com menos concentração de água da Bacia do Rio 

tŀǊƴŀƝōŀΣ ŜƳ ŘŜǎǘŀǉǳŜ łǊŜŀǎ ǊǳǊŀƛǎ ƻƴŘŜ ŀ ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ Řƻǎ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŦŀǾƻǊŜŎŜ ŀ ŜǎŎŀǎǎŜȊ ŘŜ 

recursos hídricos e, consequentemente, a menor disponibilidade de água superficial e maior 

necessidade social. 

Além disso, a variação no ciclo da precipitação no Piauí também influencia o volume 

de água disponível. Durante o período chuvoso, mesmo áreas com menor disponibilidade 

hídricas na bacia podem captar e armazenar água nas cisternas para uso posterior. No 

entanto, devido à irregularidade das chuvas e à baixa capacidade de recarga dos aquíferos no 

semiárido, o volume de água armazenada pode não ser suficiente para o ano todo, 

especialmente durante as secas prolongadas no segundo semestre. Estas relações são 

analisadas em diferentes estudos de outros estados da região semiárida, como na Paraíba, 

Pernambuco, Rio Grande do Norte e Ceará (Nogueira, 2017; Leite et al., 2020; Braga, 2023). 

Nesse cenário, as cisternas atuam como uma forma de descentralização hídrica, 

favorece um acesso mais satisfatório, ao permitir a captação e o armazenamento da água da 

chuva diretamente nas residências da região semiárida, desconsiderando os fatores 

locomoção e distância ao acesso hídrico superficial. Essa autonomia reduz a dependência 

exclusiva de afluentes e do próprio Rio Parnaíba, durante os períodos de estiagem severa, 

garantindo a segurança hídrica para o consumo humano, dessedentação e para a pequena 

produção agrícola em momentos de baixo índice pluviométrico do estado. 

Nesse viés, a dificuldade de acesso à água exige soluções diversas, incluindo medidas 

emergenciais, como as apresentadas neste estudo. Essa necessidade é ainda mais evidente 

em municípios do Piauí localizados em áreas da Bacia do Rio Parnaíba com menor 

disponibilidade hídrica e em regiões onde a cobertura de cisternas ainda é baixa diante do alto 

número de pessoas que dependem desse recurso e estão mais vulneráveis à seca.  
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4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise geoespacial evidenciou que 216 municípios do Piauí estão localizados no 

semiárido e na Bacia do Rio Parnaíba, 118 destes possuem cisternas ativas. Os municípios com 

os maiores índices de cisternas ativas no estado representam a faixa de 100 a 499 cisternas 

com 39 municípios (33,05%), seguidos por aqueles com menos de 100 cisternas com 33 

municípios (27,97%). A categoria de baixa cobertura na densidade de cisternas por habitante 

abrange 7 municípios (30,46%) em populações acima de 10.000 habitantes, e 44 municípios 

(38,95%) nas classificadas abaixo de 10.000 habitantes. O grupo populacional inferior a 10.000 

habitantes, representam 95 municípios (80,51%) do semiárido piauiense que possuem 

cisternas ativas. Sugere-se estudos mais específicos sobre a gestão e qualidade hídrica nos 

municípios Sussuapara, Aroazes, Eliseu Martins, Aroeiras do Itaim, Redenção do Gurgueia e 

Cristino Castro, devido aos baixos índices de cisternas, tanto em quantidade total quanto na 

relação com extensão territorial e o tamanho da população.  

h άLƴŘƛŎŀŘƻǊ ŘŜ /ƻōŜǊǘǳǊŀ ŘŜ /ƛǎǘŜǊƴŀǎέ ǇǊƻǇƻǎǘƻ ƴŜǎǘŜ ŜǎǘǳŘƻ, representa um 

relevante parâmetro classificatório para a realidade dos municípios do semiárido piauiense. A 

variação no número e na densidade de cisternas entre os municípios reflete não apenas a 

extensão territorial, mas também a dependência da população rural de fontes de água 

alternativas e a falta de uma gestão administrativa estratégica do recurso hídrico. As áreas da 

Bacia do Rio Parnaíba com menores concentrações de água enfrentam maior escassez hídrica, 

enquanto as regiões com maior disponibilidade de água têm menos cisternas. Essas 

concentrações de cisternas são distribuídas de maneira heterogênea pelo estado, sobre 

influência das características geológicas de cada região.  

Ressalta-se, portanto, a necessidade de ampliar as políticas públicas para a gestão 

hídrica e desenvolvimento sustentável no Piauí, com um planejamento estratégico e contínuo 

para garantir a manutenção das tecnologias de acesso hídrico, e a distribuição justa e eficaz 

desse recurso. É fundamental investir em ferramentas de análise geoespacial para aprimorar 

o mapeamento de cisternas, identificar novas áreas vulneráveis à escassez de água e 

promover a gestão sustentável dos recursos hídricos no estado. 
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RESUMO  

O Cerrado, segundo maior bioma do Brasil, abriga 
ecossistemas sensíveis como as veredas, que 
desempenham papel fundamental na manutenção 
da biodiversidade e dos recursos hídricos. No 
Noroeste de Minas Gerais, essas áreas vêm 
sofrendo impactos diretos da expansão agrícola, 
especialmente de culturas como a soja, que 
desrespeitam os limites estabelecidos para Áreas de 
Preservação Permanente e comprometem os 
serviços ecossistêmicos dessas zonas úmidas. 
Diante desse cenário, o objetivo deste estudo foi 
analisar a evolução das interseções entre veredas e 
áreas agrícolas nos anos de 1985, 2005 e 2023, 
utilizando geotecnologias para quantificar e mapear 
essas sobreposições. Para isso, foram empregadas 
imagens da Coleção 9 do MapBiomas, dados do 
inventário florestal e ferramentas de 
geoprocessamento no QGIS, que permitiram extrair 
as classes agrícolas, padronizar a projeção SIRGAS 
2000/UTM zona 23S e calcular as interseções entre 
os diferentes usos da terra e as veredas. Os 
resultados evidenciaram um crescimento 
expressivo da agricultura na região, que aumentou 
de 112.288,95 ha em 1985 para 917.436,43 ha em 
2023, destacando-se o cultivo da soja. Ao mesmo 
tempo, as áreas de conflito entre veredas e 

agricultura passaram de 327,13 ha em 1985 para 
3.385,76 ha em 2023, um crescimento próximo a 
900%, apontando para a intensificação da pressão 
antrópica sobre esses ecossistemas. Conclui-se que 
o avanço agrícola tem ampliado as zonas de 
sobreposição com as veredas e que o uso dessas 
ferramentas possibilitou a obtenção de dados 
precisos e comparáveis ao longo do tempo, 
reforçando a necessidade de maior controle, 
fiscalização e fomento de políticas públicas. 
  
Palavras-chave: Geoprocessamento. Áreas Úmidas. 
Expansão Agrícola. 

ABSTRACT  

The Cerrado, the second largest biome in Brazil, 
hosts sensitive ecosystems such as veredas, which 
play a fundamental role in maintaining biodiversity 
and water resources. In the northwestern region of 
Minas Gerais, these areas have been impacted by 
agricultural expansion, particularly by crops such as 
soybean, which often disregard the legally 
established boundaries of Permanent Preservation 
Areas and compromise the ecosystem services 
provided by these wetlands. In this context, the 
objective of this study was to analyze the evolution 
of intersections between veredas and agricultural 
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areas in the years 1985, 2005, and 2023, using 
geotechnologies to quantify and map these 
overlaps. To achieve this, images from MapBiomas 
Collection 9, forest inventory data, and 
geoprocessing tools in QGIS were used, enabling the 
extraction of agricultural classes, the 
standardization of the SIRGAS 2000/UTM Zone 23S 
projection, and the calculation of intersections 
between different land uses and veredas. The 
results revealed a significant expansion of 
agriculture in the region, increasing from 
112,288.95 ha in 1985 to 917,436.43 ha in 2023, 
with soybean cultivation standing out. At the same 
time, conflict areas between veredas and 

agriculture increased from 327.13 ha in 1985 to 
3,385.76 ha in 2023, representing nearly a 900% 
increase and indicating intensified anthropogenic 
pressure on these ecosystems. It can be concluded 
that agricultural expansion has amplified the 
overlap zones with veredas, and that the use of 
these tools enabled the generation of accurate and 
comparable data over time, reinforcing the need for 
stronger control, enforcement, and the promotion 
of public policies. 
  
Keywords: Geoprocessing. Wetlands. Agricultural 
Expansion.

 

1. INTRODUÇÃO  

O Cerrado, segundo maior bioma do Brasil, ocupa cerca de 22% do território nacional 

e é reconhecido por sua elevada biodiversidade e importância ecológica, desempenhando um 

papel fundamental na manutenção dos recursos hídricos do país (Embrapa, 2021). Em Minas 

Gerais, especialmente no Noroeste do estado, esse bioma abriga ecossistemas estratégicos, 

como as veredas - áreas úmidas associadas a solos saturados de água e caracterizadas pelo 

buriti (Mauritia flexuosa L.f.). Esses ambientes são classificados como Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) devido à sua função na proteção de nascentes e manutenção de cursos 

ŘΩłƎǳŀ ό!ǳƎǳǎǘƛƴΣ aŜƭƻ Ŝ !ǊŀƴƘŀΣ нллфύΦ 

Nas últimas décadas, essa região que abrange as microrregiões de Paracatu e Unaí tem 

vivenciado uma intensa modificação do uso do solo, motivada principalmente pelo 

crescimento das atividades agrícolas. Essa transformação resultou na substituição de áreas 

nativas por grandes extensões de monoculturas, sobretudo de grãos (Santos et al., 2024). 

Apesar da proteção legal conferida às veredas, essas áreas têm sido diretamente impactadas 

pela pressão antrópica, frequentemente desrespeitando os limites das APPs e gerando zonas 

de conflito entre a agricultura e os ecossistemas protegidos (Araújo, 2017). 

A modificação da vegetação nativa e a proximidade entre os sistemas agrícolas e as 

ǾŜǊŜŘŀǎ ƎŜǊŀƳ ƛƳǇŀŎǘƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎΣ ŎƻƳƻ ŘŜǎƳŀǘŀƳŜƴǘƻΣ ŀǎǎƻǊŜŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀΣ 

alteração do regime hidrológico e contaminação do solo e da água devido ao uso de 

agrotóxicos e fertilizantes (Capel, Souza e Oliveira, 2017). Essas intervenções podem provocar 

a degradação dessas áreas úmidas, comprometendo serviços ecossistêmicos essenciais, como 
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a regulação do fluxo hídrico, a conservação da biodiversidade e o equilíbrio ambiental (Moura; 

Fonseca, 2024). 

No entanto, há escassez de análises temporais detalhadas que quantifiquem a 

evolução espacial desses conflitos ao longo do tempo. Nesse contexto, as geotecnologias 

(como sensoriamento remoto e SIG), surgem como ferramentas eficazes e desempenham um 

papel fundamental na identificação das áreas de sobreposição, permitindo a geração de dados 

precisos de forma rápida, o que facilita sua visualização e interpretação (Luppi et al., 2015). 

Essas tecnologias apresentam uma abordagem eficaz para analisar, tanto espacial quanto 

temporalmente, as interações entre as áreas agrícolas e as veredas, contribuindo diretamente 

para a elaboração de estratégias voltadas à gestão e à conservação ambiental (Mileski, Garcia 

e Campos, 2013). 

Com base na premissa de que a expansão agrícola tem avançado sobre as veredas e 

ampliado as zonas de conflito ao longo do tempo, este estudo objetiva analisar as interseções 

entre agricultura e as áreas úmidas no Noroeste de Minas Gerais nos anos de 1985, 2005 e 

2023, utilizando técnicas de geoprocessamento. A proposta visa identificar e quantificar a 

evolução dessas sobreposições ao longo dos anos, contribuindo para futuros diagnósticos e 

para a fiscalização da gestão territorial em áreas ambientalmente sensíveis. 

2. MATERIAL E MÉTODOS  

2.1. ÁREA DE ESTUDO  
A pesquisa foi realizada na mesorregião Noroeste de Minas Gerais, Brasil, abrangendo 

19 municípios, (Figura 1). 
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Figura 1 ς Mapa de localização da área de estudo (Noroeste de Minas Gerais), com 
delimitação municipal 

 

Fonte: Autoria própria. 

2.2. COLETA E PROCESSAMENTO DE DADOS  
Foram utilizados dados raster da Coleção 9 do MapBiomas Brasil (1985, 2005 e 2023) 

sobre uso e ocupação do solo, complementados pelo inventário florestal do IDE-Sisema (2009) 

para identificação das veredas.  A escolha desses períodos permite avaliar mudanças antes e 

após marcos legais como o Código Florestal de 2012. 

Todo o processamento foi realizado no QGIS Long Term Release (LTR) - versão 3.34.11 

ΨtǊƛȊǊŜƴΩΣ ƛƴƛŎƛŀƴŘƻ ǇŜƭŀ ŎƻƴǾŜǊǎńƻ Řƻǎ ǊŀǎǘŜǊǎ ǇŀǊŀ ŦƻǊƳŀǘƻ ǾŜǘƻǊƛŀƭ Ŝ ǊŜŎƻǊǘŜ ŜǎǇŀŎƛŀƭ 

conforme os limites da área de estudo permitindo a identificação das diferentes classes de 

ocupação conforme a legenda disponibilizada pelo MapBiomas.  

Foram selecionadas as classes agrícolas (cana-de-açúcar, soja, café, algodão) e outras 

lavouras perenes e temporárias não especificadas. As áreas de vegetação nativa, plantada e 

terrenos sem cobertura vegetal foram excluídas da análise. Paralelamente, os polígonos de 

veredas foram extraídos do inventário florestal e foram recortados para a área de estudo. 
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Todos os dados tiveram seu sistema de referência de coordenadas (SRC) padronizados para 

SIRGAS 2000/UTM zona 23S.  

Após o recorte e a correção das imagens, os polígonos foram consolidados por ano 

ŎƻƳ ŀ ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀ ά5ƛǎǎƻƭǾŜǊέΦ ! ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řŀǎ Ȋƻƴŀǎ ŘŜ ŎƻƴŦƭƛǘƻ Ŧƻƛ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŀ 

ŦŜǊǊŀƳŜƴǘŀ άLƴǘŜǊǎŜœńƻϦΣ ǉǳŜ ǇŜǊƳƛǘƛǳ ǎƻōǊŜǇƻǊ ŀǎ ŎŀƳŀŘŀǎ ŘŜ ǾŜǊŜŘŀ Ŝ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŀgrícolas 

para cada ano analisado. Assim, quantificou-se a extensão territorial dessas áreas em hectares 

por meio da tabela de atributos, possibilitando a análise comparativa temporal e espacial. Por 

ŦƛƳΣ Ŧƻƛ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ƻ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘƻ άvǳƛŎƪaŀǇ{ŜǊǾƛŎŜǎέ ǇŀǊŀ gerar uma imagem do Google 

satélite para a validação das áreas que foram identificadas como zonas de conflito durante o 

processamento. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

O processamento dos dados de uso e ocupação do solo revelou uma expansão 

significativa das áreas agrícolas na região noroeste de Minas Gerais entre 1985 e 2023 (Figura 

2). A análise quantitativa demonstrou um crescimento de aproximadamente 700% na área 

destinada à agricultura, passando de 112.288,95 hectares em 1985 para 917.436,43 hectares 

em 2023 (Tabela 1).  

Esse padrão de expansão foi particularmente marcante a partir de 2005, quando a área 

agrícola já havia aumentado em relação ao ano inicial do estudo. Entre as culturas analisadas, 

a soja se destacou como o principal vetor de expansão agrícola na região, isso se deve ao 

processo de modernização da agricultura brasileira (Freitas; Mendonça, 2016). 
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Figura 2 ς Mapeamento das áreas de agricultura durante os anos de 1985, 2005 e 2023 no 
noroeste de Minas Gerais 

 

Fonte: Autoria própria. 
 

Tabela 1 ς Áreas (em hectares) das classes de agricultura mapeadas nos anos de 1985, 2005 
e 2023 

Classe de Agricultura 1985 2005 2023 

Plantio de Soja 3.946,47 371.910,02 691.659,52 
Outras Lavouras Temporárias 102.283,26 222.456,25 161.834,62 

Outras Lavouras Perenes 3.466,35 5.585,15 6.295,54 
Plantio de Café 2.592,87 4.303,33 14.427,56 
Plantio de Cana Não Mapeado 123,70 41.427,56 

Plantio de Algodão Não Mapeado 31,63 1.221,54 
Total 112.288,95 604.410,08 917.436,43 

Fonte: Autoria própria. 

Apesar da consistência geral dos dados do MapBiomas para análises em escala 

regional, foram identificadas algumas limitações metodológicas: Subestimação de certas 

áreas agrícolas, especialmente cultivos perenes e sistemas integrados; Generalização de 

classes que podem mascarar a diversidade de sistemas produtivos; Dificuldade em distinguir 
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entre diferentes estágios de conversão agrícola. Essas limitações são compensadas pela 

vantagem de se trabalhar com séries temporais padronizadas e de ampla cobertura espacial, 

fundamentais para estudos de mudança de uso da terra (MapBiomas Brasil, 2021).  

O padrão de expansão observado levanta importantes questões sobre: Os impactos 

sobre os remanescentes de vegetação nativa; A pressão sobre áreas protegidas como as 

veredas; A necessidade de políticas públicas que conciliam produção agrícola e conservação. 

Após o mapeamento das áreas de agricultura na região, foi necessário identificar os 

locais com presença de veredas, para isso, utilizou-se o último inventário florestal de 2009, 

onde foram então extraídas separadamente, gerando um vetor específico com o objetivo de 

facilitar a visualização dos locais onde esse ecossistema está presente (Figura 3). No período 

analisado, esse ecossistema correspondia a 71.064,55 hectares, com foco nos municípios de 

Arinos e Formoso. 

Figura 3 ς Áreas mapeadas de veredas no noroeste de Minas Gerais no ano de 2009 

 
 

Fonte: Autoria própria. 
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Mediante análise de interseção espacial entre as áreas agrícolas e veredas mapeadas, 

identificaram-se as zonas de conflito e proximidade entre esses usos do solo (Figura 4). 

Observa-se que, com o avanço agrícola ao longo do tempo, também houve um aumento 

significativo nas áreas de interseção. Em 1985, essas áreas somavam 327,13 hectares; em 

2005, passaram para 2.225,9 hectares; e, em 2023, chegaram a 3.385,76 hectares, um 

crescimento de aproximadamente 900% entre 1985 e 2023 (Tabela 2). Durante esse período, 

o crescimento das áreas sobrepostas foi desproporcional em relação à expansão agrícola total, 

indicando um padrão de ocupação que se aproxima ou até mesmo invade áreas legalmente 

protegidas. 

Figura 4 ς Áreas de interseção entre veredas e agricultura no noroeste de Minas Gerais 
durante os anos de 1985, 2005 e 2023 

 
Fonte: Autoria própria. 

 

Tabela 2 ς Áreas (em hectares) de interseção entre agricultura e vereda nos anos de 1985, 2005 e 2023 
 

Ano Área (ha) 

1985 327,13 

2005 2.225,9 

2023 3.385,76 

Fonte: Autoria própria. 

A expansão agrícola sobre áreas úmidas, particularmente as veredas, pode ser 

constatada tanto por análises quantitativas quanto por representações espaciais, que 
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evidenciam claramente as zonas críticas de conflito entre esses usos do solo e apontam a 

necessidade de monitoramento e ações fiscalizatórias (Figura 5). A identificação e 

quantificação temporal dessas sobreposições constituem ferramentas fundamentais para 

avaliar o cumprimento da legislação ambiental vigente, em especial das disposições do Código 

Florestal sobre Áreas de Preservação Permanente (Lei nº 12.651/2012). 

Figura 5 ς Áreas de interseção destacadas entre veredas e agricultura no Noroeste de Minas 
Gerais, no ano de 2023 

 
Fonte: Autoria própria. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O uso de ferramentas de geoprocessamento aliado a dados públicos de uso e ocupação 

do solo permitiu identificar com precisão as áreas de conflito entre agricultura e veredas no 

Noroeste de Minas Gerais. A análise temporal revelou um crescimento expressivo das áreas 

agrícolas entre 1985 e 2023, acompanhado por um aumento proporcionalmente ainda maior 

nas zonas de conflito. A quantificação das sobreposições ao longo das décadas demonstrou 

um crescimento de quase 900% nas áreas de interseção, reforçando a necessidade de maior 

fiscalização e da implementação de políticas públicas que garantam o cumprimento da 
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legislação ambiental, além de fornecer subsídios técnicos relevantes para o monitoramento 

ambiental e a preservação de ecossistemas frágeis. 
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RESUMO  

As florestas nativas têm sido continuamente 
pressionadas por atividades antrópicas, como 
urbanização, agricultura e silvicultura, resultando 
na redução e fragmentação de habitats essenciais 
para a fauna. Este estudo analisou as 
transformações no uso e cobertura do solo entre 
1985 e 2023 dentro das áreas de vida potenciais de 
duas espécies frugívoras ς Ara ararauna (ave) e 
Nasua nasua (mamífero) ς na mesorregião 
Metropolitana de Belo Horizonte (MG). Foram 
utilizados dados do MapBiomas e registros de 
ocorrência do GBIF para delimitar áreas de vida via 
estimativa de densidade de Kernel no QGIS. Os 
resultados apontaram redução significativa das 
formações florestais e savânicas, acompanhada 
pela expansão de áreas urbanas, silvicultura e 
mosaicos de uso. Essa mudança indica perda de 
habitat, redução da conectividade ecológica e 
possíveis riscos à funcionalidade da paisagem, 
confirmando a hipótese inicial de que o avanço das 
áreas antrópicas afeta negativamente a 
disponibilidade de habitats naturais para essas 
espécies. Destaca-se a necessidade de ações 

integradas de conservação e restauração florestal 
para manutenção da biodiversidade e dos 
processos ecológicos na região. 
  
Palavras-chave: Zoocoria. Uso e cobertura. Perda 
de habitat. Área de vida. 

ABSTRACT  

Native forests have been continuously pressured by 
anthropogenic activities such as urbanization, 
agriculture, and silviculture, resulting in the 
reduction and fragmentation of habitats essential 
for fauna. This study analyzed land use and land 
cover changes between 1985 and 2023 within the 
potential home ranges of two frugivorous species ς 
Ara ararauna (bird) and Nasua nasua (mammal) ς 
in the Metropolitan mesoregion of Belo Horizonte 
(MG), Brazil. MapBiomas data and GBIF occurrence 
records were used to delimit home ranges through 
Kernel density estimation in QGIS. The results 
showed a significant reduction in forest and 
savanna formations, accompanied by the expansion 
of urban areas, silviculture, and land-use mosaics. 
These changes indicate habitat loss, reduced 
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ecological connectivity, and potential risks to 
landscape functionality, confirming the initial 
hypothesis that the expansion of anthropogenic 
areas negatively affects the availability of natural 
habitats for these species. The findings highlight the 
need for integrated conservation and forest 

restoration actions to maintain biodiversity and 
ecological processes in the region. 
  
Keywords: Zoocory. Land use and land cover. 
Habitat loss. Home range.

 

1. INTRODUÇÃO  

Florestas nativas sofrem pressões crescentes decorrentes de atividades antrópicas, 

especialmente pela expansão contínua de áreas urbanas, industriais e agrícolas. Essas 

pressões vêm reduzindo gradativamente os habitats naturais, afetando diretamente a flora e 

a fauna a eles associadas (Cerqueira et al., 2021; Magalhães et al., 2010). A fragmentação de 

ecossistemas emerge, assim, como um dos principais desafios ambientais contemporâneos, 

comprometendo processos ecológicos essenciais, inclusive aqueles relacionados à 

conectividade e funcionalidade da paisagem (Laschefski; Costa, 2008; Mueller et al., 2014). 

Entre os processos afetados, destaca-se a dispersão de sementes mediada por 

frugívoros (zoocoria), fundamental para a regeneração e manutenção da diversidade vegetal. 

Embora não sejam o foco direto deste estudo, essas espécies desempenham papel ecológico 

relevante e sua ocorrência está fortemente associada à presença de ambientes naturais 

(Jakovac et al., 2021, 2021). Assim, seu uso como referência espacial (por meio da estimativa 

de áreas de vida) permite avaliar indiretamente a integridade e a dinâmica da paisagem 

(Chazdon et al., 2016; Hobbs et al., 2006). 

Inserida em uma região de transição entre os domínios da Mata Atlântica e do Cerrado, 

a mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte (MG) destaca-se pela intensa pressão 

antrópica, refletida em uma paisagem altamente fragmentada (Caldeira; Parré, 2020; 

Fernandes; Caldeira, 2016). Apesar disso, ainda abriga remanescentes de vegetação nativa e 

populações significativas de fauna silvestre, o que a torna estratégica para estudos sobre os 

efeitos da transformação do uso da terra sobre zonas de interesse ecológico (Laschefski; 

Costa, 2008). 

Nesse contexto, abordagens baseadas em áreas de vida, que correspondem a 

estimativas do território potencialmente utilizado por certas espécies, podem oferecer uma 

leitura espacialmente explícita das mudanças no uso e cobertura do solo ao longo do tempo. 

Em especial, quando se utiliza como referência espécies funcionalmente importantes e 
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associadas a remanescentes naturais, como os frugívoros, essas análises fornecem subsídios 

para compreender a relação entre ocupação antrópica e conservação ecológica. 

Diante disso, este trabalho tem como objetivo analisar as transformações do uso e 

cobertura do solo ao longo de quase quatro décadas (1985ς2023) dentro das áreas de vida 

potenciais de duas espécies frugívoras (uma ave e um mamífero), na mesorregião 

Metropolitana de Belo Horizonte. A hipótese é que, com o avanço das áreas antrópicas 

(urbanas, pastagens, agrícolas), houve uma redução da vegetação nativa dentro dos 

territórios potencialmente utilizados por essas espécies, o que pode indicar perda de habitat 

e riscos à manutenção da funcionalidade ecológica da paisagem. 

2. MATERIAL E MÉTODOS  

2.1. ÁREA DE ESTUDO  
Este trabalho foi realizado na mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte, estado 

de Minas Gerais, composta por 105 municípios (Sousa, 2023), conforme definido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A região foi escolhida por apresentar elevada 

densidade de registros de avistamento de espécies da fauna silvestre, facilitando a aplicação 

de análises espaciais. A delimitação da área de estudo pode ser visualizada na Figura 1, que 

apresenta a distribuição dos 105 municípios da mesorregião. Os biomas predominantes na 

região são o Cerrado e a Mata Atlântica, que coexistem em áreas de transição ecológica 

marcadas por alta diversidade e forte pressão antrópica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANÁLISE TEMPORAL E ESPACIAL DO USO E COBERTURA DO SOLO EM ÁREAS DE VIDA DE 

DISPERSORES DE SEMENTES NA MESORREGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE (1985²2023) 

 

 
88  

Figura 1 - Delimitação da mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte (MG) 

Fonte: Autoria própria. 

2.2. DADOS DE OCORRÊNCIA DE ESPÉCIES  
Foram selecionadas duas espécies, uma ave (Ara ararauna) e um mamífero (Nasua 

nasua), a escolha visou contemplar diferentes grupos taxonômicos e perfis ecológicos, com 

base na disponibilidade de dados de ocorrência e na presença documentada dessas espécies 

na região de estudo. Não foi adotado critério de classificação por eficiência de dispersão, mas 

sim a representatividade funcional no contexto da fauna frugívora regional. Os registros de 

ocorrência foram obtidos por meio do plugin do Global Biodiversity Information Facility (GBIF), 

no software QGIS Long Term Release (LTR) ς versão 3.40.4 'Bratislava', considerando todos os 

anos disponíveis. Os dados foram tratados e convertidos em camadas geográficas, no sistema 

de referência SIRGAS 2000 / UTM zona 23S. 

Esses registros abrangem diferentes períodos e fontes, compondo um conjunto geral 

de ocorrência por espécie. Não foi aplicada filtragem temporal, uma vez que o objetivo do 

estudo não é avaliar a dinâmica espaço-temporal da fauna, mas sim analisar as 
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transformações do uso e cobertura do solo, ao longo de quase quatro décadas, dentro das 

áreas de vida potenciais ocupadas por essas espécies. 

A escolha por espécies dispersoras justifica-se pelo seu papel ecológico relevante na 

regeneração de ecossistemas (Campos et al., 2012; Wright; Hernandéz; Condit, 2007). 

Ressalta-se, no entanto, que o foco do trabalho não está na delimitação das áreas de dispersão 

de sementes, mas sim nas áreas de vida desses organismos, utilizadas como referência 

espacial para a análise da paisagem. 

2.3. MAPAS DE USO E COBERTURA DO SOLO  
As informações de uso e cobertura do solo foram obtidas por meio da plataforma 

MapBiomas (Coleção 9), nos formatos raster, para os anos de 1985, 1995, 2005, 2015 e 2023. 

Os dados foram recortados para a área de estudo e reprojetados para o sistema de referência 

compatível com os dados de ocorrência (SIRGAS 2000 / UTM zona 23S). Posteriormente, os 

arquivos raster foram convertidos para o formato vetorial, permitindo a quantificação da área 

ocupada por cada classe de uso e cobertura do solo. 

2.4.  DELIMITAÇÃO DAS ÁREAS DE VIDA Ṏ DENSIDADE DE 
KERNEL  

A delimitação das áreas de vida foi realizada por meio da ferramenta de Densidade de 

Kernel (KDE) no QGIS, aplicada sobre os registros de ocorrência de cada espécie. Para os 

mamíferos e aves, foram considerados raios específicos, calculados com base na média de 

área de vida documentada na literatura científica. O tamanho do pixel (resolução espacial) foi 

ajustado para 10% do valor do raio, conforme indicado em referências especializadas. Os 

parâmetros utilizados estão organizados na Tabela 1. 

Tabela 1 - Parâmetros utilizados para estimativa das áreas de vida por Densidade de Kernel, 
considerando área média de uso do território por espécie, raio estimado e resolução 

espacial (pixel). 

Nome comum 
(popular) 

Nome 
científico 

Área de vida 
(km²) 

Raio 
estimado (m) 

Pixel (m) Fonte 

Quati Nasua nasua 220,00 8368 837 
Beisiegel et 
al., 2013 

Arara-canindé Ara ararauna 293,00 9657 966 
Brightsmith et 
al., 2021 

Fonte: Autoria própria. 

https://www.zotero.org/google-docs/?broken=8Cynl5
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=8Cynl5
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=8Cynl5
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=8Cynl5
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=z3nzL8
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=z3nzL8
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=z3nzL8
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=z3nzL8
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Os arquivos raster resultantes foram vetorizados, permitindo a geração de polígonos 

representativos das áreas de vida potenciais de cada espécie. 

2.5. ANÁLISE ESPACIAL E CRUZAMENTO DE DADOS  
As áreas de vida vetorizadas foram sobrepostas às camadas de uso e cobertura do solo 

referentes aos cinco anos analisados. Esse cruzamento permitiu calcular a proporção de cada 

classe de uso do solo dentro dos polígonos, viabilizando a identificação de transformações no 

contexto paisagístico ao longo do tempo. 

Para a análise e apresentação dos resultados, as espécies foram avaliadas 

individualmente, com base em suas respectivas áreas de vida. Essa abordagem permite 

comparar diretamente a composição e a evolução do uso e cobertura do solo ao longo do 

tempo para cada espécie, sem a necessidade de agrupamento funcional. Assim, torna-se 

possível identificar variações no padrão de ocupação da paisagem dentro dos territórios 

potenciais utilizados pelas espécies selecionadas. 

As camadas vetoriais de uso e cobertura do solo foram dissolvidas por categoria, e as 

áreas ocupadas por cada classe foram calculadas individualmente para cada ano, permitindo 

uma análise comparativa da paisagem nas regiões de interesse ecológico. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Referindo-se à Ara ararauna, observa-se que a classe Pastagem permaneceu como 

dominante ao longo do período, apesar de ter apresentado redução percentual (Tabela 2), 

passando de 34,18% em 1985 para 31,57% em 2023. A Formação Florestal, por sua vez, 

também apresentou redução de área, de 147.339,25 ha (30,99%) para 121.197,39 ha 

(25,50%), indicando possíveis processos de desmatamento e conversão de áreas florestais 

para outras classes de uso, especialmente pastagem e silvicultura, que teve aumento 

expressivo de 526,08 ha (0,11%) em 1985 para 7.122,94 ha (1,50%) em 2023. 

A expansão urbana foi outro fator de destaque, com aumento de 30.289,07 ha (6,37%) 

em 1985 para 61.293,76 ha (12,89%) em 2023, refletindo o processo de metropolização e 

crescimento populacional da região. Essas mudanças no uso do solo podem influenciar 

diretamente a disponibilidade de habitat e os padrões de ocorrência da Ara ararauna ao longo 

do tempo, como ilustrado na Figura 2, que apresenta a distribuição espacial da espécie entre 

os anos analisados, juntamente com os detalhes ampliados das áreas de maior ocorrência e 

sua sobreposição com as classes de uso e cobertura do solo. 
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Tabela 2 - Evolução do uso e cobertura do solo (área em hectares e porcentagem) nas áreas ocupadas 
por Ara ararauna  na mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte entre 1985 e 2023. 

Descrição 
Área em hectares 

1985 % 1995 % 2005 % 2015 % 2023 % 

 
Formação 
Florestal 

147339,25 30,99 125475,9 26,39 122415,84 25,75 120699,62 25,39 121197,39 25,50 

 
Formação 
Savânica 

24806,03 5,22 23679,92 4,98 25748,15 5,42 25645,16 5,39 28419,48 5,98 

 Silvicultura 526,08 0,11 1729,86 0,36 1810,33 0,38 6141,2 1,29 7122,94 1,50 

 

Campo 
Alagado e Área 

Pantanosa 
7548,8 1,59 5334,18 1,12 5389,95 1,13 4666,2 0,98 5916,39 1,24 

 
Formação 
Campestre 

12350,89 2,60 12038,25 2,53 11377,08 2,39 10993,71 2,31 10813,8 2,27 

 Pastagem 162499,22 34,18 202651,97 42,63 186348,36 39,20 172302,7 36,24 150062,7 31,57 

 Cana - 0,00 - 0,00 50769,9 10,68 4,39 0,00 11,98 0,00 

 
Mosaico de 

Usos 
69215,18 14,56 42501,46 8,94 51556,05 10,84 55300,54 11,63 65879,52 13,86 

 
Área 

Urbanizada 
30289,07 6,37 42644,94 8,97 660,84 0,14 57651,53 12,13 61293,76 12,89 

 
Outras Áreas 

não Vegetadas 
2693,7 0,57 943,5 0,20 12016,97 2,53 808,57 0,17 1251,5 0,26 

 
Afloramento 

Rochoso 
12228,45 2,57 12160,77 2,56 2594,08 0,55 11981,94 2,52 11923,65 2,51 

 Mineração 1164,81 0,25 1655,69 0,35 3158,31 0,66 3406,87 0,72 3605,03 0,76 

 
Rio, Lago e 

Oceano 
4445,07 0,94 4010,09 0,84 40,17 0,01 2268,61 0,48 3052,6 0,64 

 Soja - 0,00 - 0,00 1210,49 0,25 97,35 0,02 381,08 0,08 

 

Outras 
Lavouras 

Temporárias 
122,42 0,03 269,96 0,06 273,98 0,06 3276,88 0,69 4186,64 0,88 

 Café 105,89 0,02 290,77 0,06 23,97 0,01 124,24 0,03 157,73 0,03 

 

Outras 
Lavouras 
Perenes 

59,63 0,01 3,28 0,00 - 0,00 24,98 0,01 100,82 0,02 

Fonte: Autoria própria. 
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Figura 2 - A) Disposição espacial de Ara ararauna em 1985; B) disposição em 1995; C) 
disposição em 2005; D) disposição em 2015; E) disposição em 2023. F), G), H), I) e J) 

correspondem aos detalhes ampliados das áreas de ocorrência da espécie em cada ano, 
sobrepostos ao uso e cobertura do solo, evidenciando as classes presentes nas áreas 

ocupadas. 

 
Fonte: Autoria própria. 

Já para o caso do Nasua nasua na mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte entre 

1985 e 2023 apresentou mudanças significativas (Tabela 3). Observa-se que a Formação 

Florestal, classe predominante ao longo de todo o período, apresentou redução de área, 

passando de 81.797,59 ha (41,56%) em 1985 para 71.406,39 ha (36,28%) em 2023. Pastagem 

também apresentou redução proporcional, de 20,72% para 19,68%, enquanto a Área 

Urbanizada praticamente dobrou, de 12,71% em 1985 para 18,63% em 2023, refletindo o 

intenso processo de urbanização regional. 
































































































































































































































































































